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MINISTERIO DA FAZENDACASA DA MOEDA
PORTARIA DE 24 DE FEVEREIRO

DE 1967
O Diretor Executivo, no uso ise

'suas atribuições regimentais, resolve:
N9 65 — Considerar dispensado da

função gratificada de Encarregado da
Oficina de Medalharia e Ourivesa-
ria simbolo_12-F, dá Casa da Moeda,
a partir de 9-11-68, o Medalhaste, ni-
vel 12-D da P.P. do Q.P. do Minis-.
terio da Fazenda — Ruy Barbosa, em
virtude de sua aposentadepria por De-

ereto de 8-11-68, publicado' no DM-
no Oficial de 9-11-68. — Nelson de
Almeida Brum, Diretor Executivo.

PORTARIA  DE e DE buRço
DE 1967

O Diretor Executivo, no. Uso de
suas atribuições regimentais, resolve*.

Ne — Dispensar o Fiel do Te-
couro, uivei 18, Lide Edmundo de Ma-

• •

toa Pólio, da função gratificada, sím-
bolo 2-F, de Chefe do Serviço de Es-
Poelailrarelo e APerfeiÇoamentO, desta
Autarquia. — Nelson de Almeida
Brion, 'Diretor Executivo.

PORTARIA DE 8 DE MAIO
DE 1967

O Diretor Executivo. no uso de
suas atribuições regimentais e, tendo

em vista o\ que -consta do Memoran-
do DVME-DPR protocolado sob o nu-
mero 3.269-67, resolve:

N9 218 — Dispensar o Eletricista
Operador, nivel 9, da P.P. do Q.P.
do Ministério da Fazenda, Alvaro
Borges de Araujo, matricula número
1.188.819, da função gratificada sim-
bolo 2-P, de Chefe da Off cena de Ele-
trieldade, a partir de 1-5-67. — Nel-
son de Almeida Brum, Diretor. e.:xe-
cativo.

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

CONSELHO PtACIONAL.
DE PORTOS E VIAS

k NAVEGÁVEIS
RES0LleçA0 398.4-61, DE 28 DE

ABRIL DE 1961
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso das atuis atri-
buições e tendo em vista o que consta
dos Processos ONP‘rel. 162-47 e ....
DNPVN, 22.265-88 e o que ficou de-
liberado Ou seta 8981 Reunião Ordinsle
ria, realizada no dia 28 de abril de
1.967, resolve:

Aprovar minuta de Termo para:
O) tornar sem efeito o acinte°, de

91 de mar, ço de 1988, ao Termo de
Contrato de 28 de maio de 1986, flaa
medeia entre a Administração de Pei-
to de Recife a firma BorrIone S. A.
referentes à construção de muralha
seesre os arrecifes no Põrto de Re-
cife; •

b) fixar em NCre 33.000,00 (trinta
mil cruzeiros novos) o valor máxisam
a ser empregado peta mesma firma
com o término das 'obras. em Prazo
determinado, correndo a despesa por
conta dos Itens 2.1 e 2 1.2 do Progra-
ma de Aplicação do Fundo de rittellie-

' rameneo do Pórto de Recife, para
1965.
RESOLUÇA0 25 4̀ 	DE eis DE

1667
O Conselho Nac;enal de _Portos e

Vias Navegáveis, no eso de suas atri-
buições e tendo em vista o que consta
dos Processos DNPVN, 161-57- e
'DNPVN. 2.0W-67 e o que ficou deli-

berado. em sua 399e Reunião Ordine-
ria„ reaelzada no dia 23 de abri/ de
1367, resolve: -	 •

I — Adrovar, em principie, o ante-
projeto e oteeme.nto estimativo aPre-,
sentado peta firma *Sociedade Cerea-
lista Exportadora de Precintos Pata-
naerises Ltda." para censtruçáo de
Instalação para menagem- e movimen-
tação de cereais, à granel, nó Perto
de ;Paranagua, no Estado do Fammee

- — Determinar o cumprimento, no
Preze tis 60 esessenta) dias 6, partir
de presente data, das exigências cone-
tanta dos pareceres Men" por eA-
pia, extraídos doe processos ONFerle-
161-67--(fls. 8-7 e 8) e DNPVN. 2.-009,
de 1987 Me 8 a II) os quais passam

integrar, para todos os efeitos, a
preteaste Resolução.
=SOLUÇA() N9 399.1-87, DZ 3 DE

MAIO DE 1961
O Conselho Nacional cie Portos e

Viu Navegáveis, no siso da atribuição
que lhe confere a aliara M do inciso
.B da -art. 69 da Lei n9 4.313, de 14
de fevereiro de 1983. tendo era vista
o que consta doa Processos ONPVN.
154-e7 e DNPVN. 22,519-68 e o que
ficou deliberado em sua 999e Rewtião
Ordinária, realizada no dia 3 de maio
de 1967, resolve:

I — Autorizar o Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a providenciar a bai-
xa de 18 (dezesseis) vagões, platafor-
ma sob a guarde e responsabilidade
de: Administração do Pôrto de São
Francisco do Eul, com valor estimado
de Hera 2.400,00 (dois mil e quatro-
centos cruzeiros novos);

II — Determinar 'que a baixa da-
quele material . faça mediante con-.
coerência pública e que o produto da
alleeação seja escriturado como recei-
ta do Departamento Nacional de Por-
tos e Vias Navegáveis.
REsoutrçAo N.9 400,147 DE 5 DE

MAIO DE 1967
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, iio uso da atribui-
ção que lhe confere a aliam. e do
Inciso A 'do Artigo 6.9 da Lei na-
Mero 4.213, de 14 de fevereiro de
2983; tendo em vista o que consta
dos Processos CNPVN — 113-64 e
DNPVN — 9.945-64 e o que solidem'

•

a Delegacia do Serviço do Pai:imã:do
da Unuto no Estade da Guanabara
bem como o que ficou deliberado na
anã 400* ~ião Ordinária, realizeda
em 5 de maio de AM, reeolve:

Opinar, para os efeitos da disposto
na alínea e do Art. 100 do Decreto-
lei 9.780, de 5 de setembro de 1948,
tontràriamente, tendo em vista o Pa

-recer e.entrerio com órgão acampe-
tentes da Autarquia, no seguinte pa-
dido de aforamento de terreno de
tnerinhas

I — e do situado à Praia de São
Cristóvão, na. 212 é 218, Rio de Ja-
neiro, GB, em nome da firma Mas-
bis Imobiliária S.A.
Ille901,11ÇA0 Ne 400.2-87 DE 1 DE

r	 MAIO DE 1987	 .
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no Uso da .atribuição
que lhe confere a alínea d do Are 9.9
da Lei n.9 .4.213, de 14 de fevereiro
de 1983, e de aeórdo com as Instru-
ções baixadas pela Reseruçie' número
368.5-68, tendo em _vista o que consta
do Processo CNPVN — 169-61 e o
cpe eficou deliberado em ria 4003
Reunião Ordinária. realizada no dia
5 de Maio de 1987, resolve:

Autorizar o Diretor-02st do De-
partamento Nacional de Porem e elas
Navegáveis a conceder adiantamento
na _valor de NCre 2.600,00 (deis mil
e seiscentos cruzeiros novos) t ao ser-
vidor Luiz Henrique Palumbo Targat,
Chefe do Serviço de Relações Pe-
lancas, para atender despesas que se
classifiquem naqueeas previstas no
item I das Instruções , baixadas Pela
Resolução ne 366.5-66, deste Con-
selho. •
RESOLUÇÃO ' N.9 400.3-67 Me 3 DE

MAJO DE 1967
O Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da ateibui-
ção que lhe çonfere a" alínea d do.

Art. 9.9 da Lei- ne 4.213, de 14 de
fevereiro de 1983, e de .acerdo coai
as Instruções baixadas pela Res,allÇãO
A.9 3e0.5-06, tendo em vista o QU3
consta do Precate° CNPVN — 171-67
e o que ficou deliberado em sua 4004
Reunião Ordinária, realizada no dia
5 de Maio de 1237, resolve:

Autorizar o Diretor-Geral do De-
partamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis a conceder adiantamento,
no valer de Ner3 200,00 (duzentos
cruzeiros novos), ao 'motorista Lasrt
'da Costa Gareez, para atender dm- •
pesas que sé claasifiquem naquelas
previstas no item I das Instruçõea
baixadas pela Resolução ne 3438.5-66,
deste Conselho.

RESOLUÇÃO Ne 400.4-67 DE 5 DE '-
MAIO DE 1967

O Conselho Nacdona/ de Portes e
Vias Navegáveis, no na odes suaa
atribuições e nos terteme do parágrafo
2, do Art. 7.9 das prescrições bai-
xadas pela Resolução n.e 364.2-66,
tendo em vista o que consta dos Pro-
cessos ONCVN a- 351-66 e DNPVN —
5.372-87 e o que ficou deliberado em
Ima Reunião Ordinária, realizada no
ffla 5 de mal ode 1967. resolve:

Autorizar o Diretor-Gerai do De-
partamento Nacional de Portos e Vias
Nayegávels a providenciar a restitui-
ção da Caução, no valor de NCil
8.400,00 (oito mi/ e quatrocentos c -u-
seiros novas), à firma Cohitia'a S. A.
Hidráulica e Terrepienagem, que deu
fiel e integral, cumprimento ao teimo
ne, 55-66, de 14 de setembro de lee'6.
referente ao arrendamento da Draea
Olinda para incrementar o ritme -de,
dragagem do Parto de Recife, no le-
tado de Pernambuco.

IRESOLUÇA0 Ne 401.2-67 DE 5 DE
MAIO DE 1967

O Conselho Nacional de Portes e
Vias Navegáveis, no uso das atlas alxi-
At:46es e nos Vermos do parágrafo 2.*
do Art. 7.9, das prescrições ..baixaciaa
pela Resolução ne 364.2-86, tendo
em vista co Prece:AO( ",QNPV/f .-
19-68 e DNPVN — 2.170-07 e o qu3
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— As Repartições Públicas de-
virão entregar na Seção de Co-
guirticaOes do Departamento de
imprensa Nacional, até às 17 ho-
tas, o expediente desnado à pu-
blicação.

— As reclamações pertinentes
& .tatéria retribuída, nos caos
&To ou omissão, deverão ser
formuladas por escrito à Seção
de Redação, até o quinto dia útil
subseqüente à publicação no
órgão oficial.

— A Seção de Redação fun-
ciona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30

— Os originais, devidamente
autenticados, deverão ser dactilo-
grafados em espaço dois, em uma
só face do papel, formato 22x33:
as emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

— As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior, que
sempre serão anuais.

E X	 D 11-EN
C5PAnTI-='::::":[C E?: LIVI?:;:::E".."À

em.r.:Ton

ALEERTO DE . OR1T -i- 0 PERE:RA

CHEFE DO cr.Fxviço 05 PUr:' IAÇÕIS	 c c-4:z rrs C.a. r,..7.Ci1/2 C 7. RE74.00

J. B. DE ALM.:IDA CARNEIRO	 FLORIAr.I0 elJlijIARÃES

C,F I C

St.:Çá::,C 1 — FARTE II

óreão desdnedo às cublicações da administrarão dIscentralizada

In preeso nas cficinrs do Departamento de Imprensa Nkc,onal

BRASILIA

ASSINATURAS
REPARTId‘CIES E PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:, •	 Capital e Interior:
Semestre 	 WCr$ 6,00 Semestre 	  NCr$ 4,50
Ano 	  NCr$ 12,00 Ano 	  NCr$ 9,00

Exterior:	 1	 Exterior:
Ano 	  NCr$ 13,00 (Ano 	  NCr$ 10,00

NÚMERO AVULSO
— O preço do número avulso figura na última página de cada -
exenzplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

— aSS1llj::111",-;" L'.	 pC1.•

derão ser suspensas . .5cm priU2io.
aviso.

— Para evitar inteiTuução
remessa dos órgãos oficii. , s a re-
novação de assinatura deve snr
solicitada com anteredê,7cia de
trinta (50) dias.

— Na parte superior do ende.
rêço estão consignados o número
do talão de registro da asstriaura
é o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti..
ções Públicas serÍfo anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de fe-
vereiro.

— A remessa de valores, sem-
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento- de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os soli,.#
citarem no ato da assinatura,

ficou deliberado em sua 4019 Reunião
Ordinária, relaizada no dia 9 de maio
de 1967, resolve:

Autorizar o Diretor-Geral do De-
partamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis a providenciar a restitui-
ção da caução, na valor de NOr$
6.530,00 (seis mil quinhentos e trinta
cruzeiros novos), e Iíespectivo refôrço,

firma Aerofoto-Natividade Ltda.,
que executou integral e satisfatoria-
mente o Têrmo de Ajuste de 20 de
dezembro de 1965 e Aditivo de 19 de
dezembro de 1966, referente à exe-
cução de levantamento aerofotogra-
mético dos Rios Purús, Acre, Taco,
Juruá, Tarauaca e Embira.

RESOLUÇÃO N9 401.3-67 — DE
9 DE MAIO DE 1967

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso das suas
atribuições e nos têrmos do 1 2 9 do
Art. 79, das prescrições baixadas
pela Resolução n9 364.2-56 tendo em
vista os Processos CNPVN. 557-65 e
DNPVN. 5.298-67, e o que ficou de-
liberado em sua 4019 Reunião Ordi-
nária, realizada no dia 9 de maio de
1967, resolve:

Autorizar o Diretor-Geral do De-
partamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a providenciar a
restituição da caução no valor de
NCril 2.010,44 (dois mil e quarenta
cruzeiros novos e quarenta e quatro
#sentavos) e respectivo refâeço à fr-
ia — Sociedade de Oblas

Hidráulicas e Pavimer tação Ltda.,
que executa integral e eaSisfetor1a-
mente o Termo do Ajuste de 5 de se-
tem'aro de 1965, referente à execurião
dos serviços para determinação do
perfil superficial de um trecho de
151J Kms do Rio Totontins.

:rt:TO'COLUÇÃO N 9 401.5-67 — DE
9 DE MAIO DE 1167

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alinea ri do
Artigo 99 da Lei n9 1.213, de 13 de
fevereiro de 1963. e de adilo com as
Instruções baixadas através da Re-
solução n9 366.5-66, tendo em vista
o que consta do Pbroce.sso CNPVN.
401-65 e o que ficou delPecrado

sua 401 Reunião Ordinária, realiza-
da no dia 9 de maio de 1967. resolve: •
'I — Autorizar o Diretor 'Geral do

Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveiá a conceder adianta-
mento ao Dr. Pelippe Constância —
Chefe do Serviço Médico — Social do
mesmo Departamento, no valor de ..
NCr$ 200,00 (duzentos cruRzeiros no-
vos), -para atendimento .le despesas
que se classifiquem naquelas previs-
tas nos itens I e II das Instruções
baixadas pela Resolução n 9 366.5-66,
dêste Conselho.

II — A despesa correrá par conta
da Verba "311.4.0 — Encargos Di-
versos -d 13.00 — Outros Encargos —
Despesa Urgente de qualquer nature-
za — Fundo Orçamentário', do Or-
çamento do Departamento, relativo
ao exercício de 1167.

RESOLUÇÃO N 9 401.6-67 —
9 DE MAIO DE 1267

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere a alinea d db
Artigo 99 da Lei n9 4.213, de 14 cie
fevereiro de 1963, e de aeôrdo com
as Instruções baixadas através da
Resolução 119 366.5-66, tendo em vis-
ta o que consta do Processo CNPVN.
173-67 e o que ficou deliberado na
sua 4010 Reunlão Ordinár:a, realiza-
da no dia 9 de maio de 1967, resolve:

I — Autorizar o Diretor Gera: do
Departamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a conceder adianta-
mento ao Eng. Humberto Berutti
Augusto Moreira — Dl-f eder do Ins-
tituto Nacional de Pesquisas Hidro-
viárias, no valor de Ner5 500.00 (qui-
nhentos cruzeiros novos), para aten-
der a pagamento de despesas que se
clssafiquefn naquelas previstes no
item I das Instruções baixadas pela
Resolução n 9 366.5-66, lêste Conse-
lho

II — A despesa correrá por conta
da Verba "3.0.0.0 — Despesas Cor-
rentes — 3.1.0.0 — Despesas de
Custeio — 3.1.4.0 — Encargos Di-
versos — 13.03 — Outros Encargos
— 1) Despesas Urgentes de qualquer
natureza" do Orçamento to Departa-
mento, para o exercício de 1967 —
Verba Orçamentária.

RESOLUÇÃO N9 402.2-67 — DE
12 DE MAIO DE 1957

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso das atribui-
ções que lhe sdra conferidas pela alí-
nea 27 do inciso "B", Artigo 6 9 da
Lei n9 4.213, de 14 de fevereiro de
1963, tendo em vista o due consta
dos Processos CNPVN. 304-64 e .....
DNPVN. 25,655-65 e o que ficou de-
liberado em sua 4029 Reunião Ordi-
nária, realizada no dia 12 de maio
de 1967, resolve: 	 -

Aprovar o Tênno de Comodato de
25 de janeiro de 1967, firmado entre
o Departamento Nacional de Portos
e Vias Nevegáveis e o Estado da Pa-
raíba, reverente á cessão de 7 (sete)
carros pranchas ferroviárius, de 24
toneladas cada um, tipo "Trajano de
Medeiros" com plataforma de 8,00 x
2,40 metros, montados sôbre dois
"trucks giratórios" no valor estima-
tivo de 1\7:Uso; 1:.400,00 (um mil e
quatrocentos cruzeiros novos). para
serem utilizados nos serviços d3
transporte de mercadorias na área
do Pôrto de Cabedelo e adjacências.

RESOLUÇÃO N9 402.4-67 — DE
12 DE MAIO DE 1967

O Conselho Nacional de, Portos e
Vias Navegieveito no uso da atribui-
ção que lho cenfere a alinea a do
Artigo 99 da Li n9 4.213, de 14 do
fevereiro de 1633 e de nardo com as
Instruções h:doridas pela Resolução
n9 366.5-66, tendo em vista o que
consta dos Processos CNPVN. 174-til
e DPVN. 5.817-67 e o que ficou de-
liberado em sua 4229 Reunião Ordi-
nária, realizada no dia 12 de maio
de . 1967, resolve:

Autorizar o Diretor-Geral do De-
partamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis a conceder adianta-
mento, no valor de Ner$ 306,00 ttre-
santos cruzeiros novos), ao servidor
Cieórnenes Antunes, para atender
despesas que claSsifiqueths naquelas
previstas no item I das Instrucões
baixadas pe l a Resolução n9 366.5-65,
elêste Conselho.

A despesa correrá à conta da Ver-
ba "3.0.0.0 Despesas Correntes —
3.1.0.0 — Despesas de Custeio —

3.1.2.0 — Material de Consuma —
04.00 — Combustíveis e t.obrificah-
tes" do Orçamento do DNPVN, para
o exercício de 1967. -

RESOLUÇÃO N 9 402.3-37 --
12 DE MAIO DE Idtr7 •

O Conselho Nacional ele Portos e
Vias Navegáveis, no uso das suas
atribuições e nos têrmos rio§ 2 9 do
Artigo 7, das prescrições btoxodas pe-
la Resolução n9 364.2-66, terdo em
vi sta o que consta dos Proeessos
meros CNPVN. 541-65	 DNPVN.
4.173-67 e o que ficou de'lberado
sua 4029 Reunião Ordird%ria.
zada no dia 12 de maio de 1967, re

-solve:	 .
Autorizar o Diretor-Ge rel do De-

partamento Nacional do Portos e
Vias Navegáveis a providenciar a
restituição da caução, no \odor de ..
NCrrp 800,40 (oitocentos cruzeiros no-
vos), e respectivos re'fôrços, no total
de NCr8 4.562,36 (quatro mil Se;SC211-
tos e cinqüenta e dois eruzeiros no-.
vos e 'trinta e seis centavos.) à lir-
ma Sondotécnica — E:no:Adula de,
Soles S. A., que execuica servicos
sondagens geológicas e sedições de
recalques no Pôrto de	 no 'Es-
tado do Pará.
RECOLUÇ.F.0 N9 401.1 .-57 DE 9 DE

MAIO DE 12:17
O Conselho Nacionel de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ções que lhe confere a alínea "e" de
inciso A-do Artigo V ela Irei n94.213,
de 14 de fevereiro de 1933, tendo em
vista o que consta dos Processos ...
CNPVN-170/6'7 e DNPVN-5.111/67 e
que solicitou a Delegacia do servi.,
ço do Patrimônio da Unido no Estado
do Rio de daneieo bem corno o que 11.,
cou deliberado na sua Rzuniçio
Ordinária, dealizada em 9 de maio
de 1937, resclve:

Opinar, para os efeites do dispoeto
na alínea e do Art. 130 do Decreto.
Li n9 9.760, de 5 de setembro da
1943, favoravelmente no seguinte per
dido de revigoração de aforamento de
terreno de marinha:

1 — o do situado à 'Jrp .:4 Xr. vin. de
grito, 13 e 19, lote 119 33.2 .12, Nitto,..01,
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talo do Espirito Santo bem corto o
que ficou deliberado na sua 403e
Meei Ordinária, realizada em 16 de
maio de 1967, resolve:	 •

Opinar, para os (centos do disposto
na alínea e do Art. 10t) do Decreta
Lei n9 9.'730. de de setembro de 1946,
faavoràveimette no seguinte pedido de
aforamento de terreno de marinha;

1 — O de situado nas proxImiesdes
da "Ilha de Monte Selo", Vitória,
ES„ em nome da Fundação Educam-
nal "Monte selo",
lelLSOLUÇÃO NO 4e3.4-67 DE 16 DE

MA/0 DE 198'1
O °anedia() Nacional de Portos e

Vias Navegáveis no uso da -atribui-
çáo que lhe eortfere o Art. 99 do De-
creto-Lei n9 185, de 23 de fevereiro
de 1981. tendo em vista o que consta
dos Processos CNPV/4-656-65 e DNPVN
2557/67 e o que ficou deliberada em
sua 4034 Reunião Ordinária, realiza-
da no dia 16 de melo de 1967, resol-
ve:

z .— Aprovar o Termo de Liquida-
ção de 30 de março de 1987, celebra-
do entre o Departamento Nacional de
Portos e Vire YeIrr.4t,r ie 	 F firma
AEG — Companhia Sul Americana de
Eletricidade, refente ao de Ajusar de
2 de outubro de 1965, sõbre a execusno
ele liquidação em baixa brasão da
casa de mentimos de se' cr ro
transformador e a construção. toe-
neobnento e instalação de uma, central
elétrica para o entreposto — /report-
tico do Prato de balai, no Estado de
Santa Catarina.

11— Homologar a prorrogaçao cio
contrato por 48 (quarenta e oito)

asdi.

RESOLUÇÃO N9 403.5-87 DE le DIS
MAIO DE 1967

O Conselho Nacional de Portos e

i

II — Submeter a presente leteoluçe_
a homologação ministerial, nos ter
mos do Art, 69e parágrafo 1v, da Lei
n9 4.213, de 14 de fevereiro de 1983
RESOLUÇÃO el s 4s3.347 DE 15 DE

N1A40 DE 1957
O Conselho Nacional de Portos

Vias Navegáveis, no uso da atrieul
çóes que lhe confere a alínea "e- do
inciso A do Artigo es da Lei n9 4.213
de 14 de fevereiro de 1951, tendo em

. vista o que conste dos Processos
?

 ...
CVN-175187 e DNPVN-3.913/67 ,e
o que salicitou a Delegacia do Ser-

eo do P rrimem da 13 9. 	 Es

1.

RJ., em nome de Ready Maria CoeSho
Barboea Machado,
RESOLUÇÃO 14 9 402.1-67 DE 12 DE

. MAIO DE 1967
O Coueellso Nacional de Portos e

Vias Nevegáveis, no uso da atribi.
oc,s que the confere 'a nunca "e" os
ulmo A do Artigo C da-Lei ii9 4,213
de 14 de fevereiro de- 1933, tendo em
vista o que consta dos Processes .
aNOVN-336/65 e DNPVN-6.€93.:33 e o
que ficou deliberado em sua 40.2s Reu-
suão tredessena realizada no dia 12.
de maio de 1957, •resolve:
.1 — opinar ravoravelmente aa afo-

ramento de terreno acrescido de ma-
rinha, com arca de 36.$33m2, seda-
do e Avenida Vitória, $/n', na cideda
de Vitória, no Estado do Espirito San-
to, requerido peio Colégio Saleslaao
Nossa Senhora da Vitória.
u Recomencar que um sexto cio

piduuto do fôro anual, correspondon-
te a igual tração *a Oca, beneficieds
por aterro eeettiadd pelo Departaanen
to Naelonat .de Portos e Vias Nave .
gávele. seja reeolhuso ar Fundo Por-
tuário Nacional, -nos termos do 1 29
do Arfe es da Lei n'3.421, de 10 de
julho de 1968, e da letra "e" do Art
12 da Lei 4.213, de 14 de fevereiro
de 1953.

XL! — submeter a presente Rego' lu-
ção à homologação ministerial, 'nes
termos do le ao Art. ee ca bei 4.213.
de 14 de fevereiro de 1963.
RESOLUÇÃO N9 402.1-A-87 DE 12 DE

- MAIO DE 1967 •
O Conselho Nacionãl de Portos e

Vias •Navegareis, no uso da atribui-
ções e tendo em vista o que consta
dos Processos CNP14-330•45 e DNPVN.
6.693/63 e o que ficou deliberado em
sua 402e fteinuao Ordinária, realizes
da esc dia 12 de maio de 1967, -resol-
ve:

Tornar sem ereto a Resolução nú-
mero 188.4-65, de 20 de abril de 1965.
que opinou, contrariamente, elo atara.
mento dee terrenos . acrescidoe de Ma..
rinha, com áreas ue e5.19e,26 e
20.714,60m2, eituatme it Av. Vitéks.
eme na cidade de Vitória, Espirite
Santo, solicitado pelo Colégio &Ceda-
no Nossa Senhora da Vitória, sedia-
do naquela cidade.
RESOLUÇÃO NO 403.147 DE 18 DE

MAIO DE 1987
•
O Conselho Nacional de Portos a

Vias NavegáVelks, no uso arte imas atri-
buições e nos termos do 1 29 do Ari
ts. das prescrições baixada& pela Re-
solução n9 364.2-60. tendo em Alta
O que consta dos Processos ONPVels
486/85 e DNPVN-21.184/68 e o que
ficou deliberado ra sua 403e Reunião
Ordinária, realizada no dia 18 de maio
de 1967, resolve:

Autorizar o Diretor Geral do De.
partamento Nacional de Portos e Vise
Navegáveis a providenciar a restitui-
ção da caução, no valor de leCre 50.00
(Cinquenta cruzeiros( novos), it firma
A. P. Mello -- Construções Ieda que
executou diversos serviços de reparas
no galeão onde funcionam o ir servi-
ços Médico e Denten°, Tipografia e
Arquivo morto, situado no pífio de
Companhia Brasileira de ertageriern.
RESOLUÇA0 N 9 s03.247 bE 16 DE

MAIO DE 1967	 •
O Conselho Nacional de Portos o

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
çáo que Ine confere a afinca 2 do In-
ciso B. do Art. 139 da Lei rd 4.213, de
14 de fevereiro de 1963, tendo em
vista • o que consta dos Proceeisos
'DNPVN-193/67 e DNPVN-12.318S86 e
o que -ficou deliberado em sua 4039
Reunião Ordinária, realizada no ',tio
6 demo de 2967.resv.
1 — Aprovar o Orçamento Anual da

Receita e Despeest da Companhia Do-
cas do Oure. para o exercido fi-
nanceiro de 11'67, na forma-dos anexai
que com esta baixam rubricados.

o Toiros novos), -ao- Esagenbeao Paulo
- Romano Moreira, para atender des-

pesas que se classifiquem naeueets
previstas nos itens I, II, tile IV das
Instruções baixadas pela Resolução
3136.5.6e, elege Conselho.

. II — Recomendar que a prestação
e de contas de presente adiantamento se
" faça nos termos das referidas les-
, trações.

RESOLUÇA0 els 404.2-67 DE 19 _De
MAIO DE 1967

O Conselho Nacional ' de Portes e
Vias 'Navegásseis, no siso da atribui-
ções que liso cenfete a alínea "e" do
inciso A do Artigo69 da Lei n9 4.213.
de 14 de fevereiro de 19e 2 , 'endo em
vista o que consta dos Processos ., .
CNPVN-17947 e 17e-67 e DNPVN ...
6.5e847 e 5.651-67 e o que adieta-
ram as Delegacias cio Serviço do Pa-
trimónio da União nos Estados do Rio
de Janeiro e da Bailia bem pomo o
que ficetedeliberedo na sua 404s Reu-
nião Ordinária, realizada em 19 oe
inalo de 1967, resolve:

Opinar, para os efeitos do disso
na anneac do Art. 100 do Decreto-
lei 9.760, de de setembro de 1948,
favorevelmente nos seguintes pedidos
de aforamentos de terrenos de ma-
rinha:

1 -- o do situado à Praia de Vadat,
na 251, lote 3.131, Niterói. RJ abjeto
de revigoraeão de atoramento em tio-
me de Margarida Scavarda elo Car-
mo.

2 — o do situado 6, Rua Francisco
Souza, beneficido com a casa serre,'
n9 23, no subdistrito da Pentm, • Sal-
vador, 13A. objeto de revigoraçao de
aforamento em nome de Sófia Mana
— Antônio Carlos e Jose Rahnustdo
Borde% de Menezes (os 2 -últimos me-
nores).

RESOLUÇÃO N9 404.347 DE 19 DE
• MAIO DE 1967

O Conselho Nacional de Portos e
Vias Naleeeeela, Z1O U80 da atribui-
Oto que lhe confere a enrica "d" do
art. 99 da Lei n9 4.213 de 14 de fe-
verefrO de 1963, e de &cerdo com os
Iturteuçõer baixadas 'peta Resolução
119 366.5-86. tendo em veste o que
consta das Processos CelleVer 316-66
e pNPVN 8.51947 le O que ficou da.
Uberado na sua 404e Reunieo Orril-
n(ula, realizada nce dia 13 de maio
de 1967. resolve:

— Autorizar o Diretor-Geral do
lesepastsussento Nacional de Portos e
Vias Navegáeis a conceder adianta-
mente, na ImoortÃnebe de Neil . .
0.0110,00 (seis mil cruzeiros pesos). ao
Chefe da Divisão doa Services Geras
Aloé de Paulo, Freitas e Selva- Para
atendei' despesas que se ettesifiqUens
naeuelas previstas no item I dias Ins-
truçõee baixadas nela Itesseuee0 fle-
me% 368.341, deste Conselho.

/I — A ~coesa gorrete a conta
da Verba 3.0.0.0 — Deepesas Cor-
rentes. 3.1.t1.0 — Desuesaic de Custeio,
3.1.3.0 — Serviços' de Teeedros,
08.00 — Reparos, adantadies e con-
servarão de beris Mareie e imóveis
do Orcamento DNPVN pata e
exercido de 1957.
RESOLUÇÃO N9 404.4-67, DE 19 DE

MAIO DE 1967
0 Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis, no uso da atribui-
cão que lhe confere a germe 1 do
inciso E, do art. 6e da tad n9 4.213.
de 14 de fevereiro de uma, tendo era
'vista o eme consta 'dos Processos '...
CNPVN 290-86 e DNPVN 5.975•61 e
ei que ficou deliberado em ima 494e
Reunião Ordinária realizada no dia
19- de maio de 1967, resolve:

e — Aprovar. na forma proposta
pelo Diretor-Geral, do Departamento
Nacional de Portos e Vias Naveee-
vels, o projeto referente es oba++ de
construção do cais flutuare de Cuia-
Me no Estado de Mato UrOcon,

II — Aprovar o orçamento das
obras correspondentea equeie projeto
no valor de NCre 438.1)00,00 (queda,-
centos e trinta e oito mil erueelros

' novos), fixada em • NCre 150 eS500
(cento e cinqüenta mil enleares no-
vos) a participação do medeie De-
partamento.

— Submeter a preeerie rase-
irteilo á hetnologaçãa minateriel, nes
termos ceeparc‘grafo 19 de Ss
cia Lei ns 4.213, -de 14 de J.-ver:iro
de len.
RESOLUÇÃO- N 9 425.1-37, DE 21 De.

MAIO DE 1917 •
O Cereelhe Nacional no Penes e

Vias Navsgavses, no (elo da ausoal-
ção qua tile confere a aenea 2 tio
inciso 5, do art. 69 da sen n? 4 213,
de 14 de fevereiro de 1963, rendo
oea elsta o que con, ta dos Processem
CNPVN 3B-e7 e DNPVN 22 5 .,:1-Ss e
o que ficou deliberado em sua SO5s
Reunião Ordinária, reatiradn no dia
23 de inalo de 1957, resolve:

I — Aprovar o Orça. 'silo Anual
da Receite e Despesa ia Ceeepaneta
Industrial 'de Ilhéus S A para o
exercicic financeiro de 3959. 11 4 tor-
o. a doe anexos que cora esta bale:sisa
ruielcados.

11 — Submeter a presente Rest,i‘/-
ralo	 hecnologaçã.o ministerial nus
ttr.ros do art. 89, pereereso ea
Lei número 4.213, de 14 de fevereiro
de 1953.

COMISSÃO DF MARINHA
MERCANTe

Vias Navegáveis, no uso de imas sede
buições e tendo em Vista o que cons-
ta dos Processos CPIPVN-283/85 e .
DNPVN-24.809/05 e o que ficou de.:

'liberado em sua 403* Reunião Ordi-
nela, realizada no dia le 'de maio de
1987, resolve:

Tomar conhadonento da avaliação,
na valor de Nessa 85.150.00 (oitenta e
cinco mil e cento e cinqüenta cruzei-
ros novos), da área de terreno 'acres-
chio dé znartaha, resultante da coas-
tenção de guia correlate -perro rle
Cabedelo, ne Estado da Peroba, re-
comandada na Resolução n9 248. p65,
de 18 de novembro de 1965, deste Ca:

RESOLUÇÃO	 7ÇÃO NO 404.1 DE 19 DE
MAIO DE 1967

O Centelho Nacional de Portes e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção ue lhe confere a stimea r/ do are
99 a Lei 119 4.213, de 14 de fevereiro
de 1983. e de acórdo com as Ine
Getes baixadas pela Resoluçao núme-
ro 368.5-88. tendo em vista o que
conste do Processo CNPVN-624/s5 e
DNPVN-0.393-67 e o que ticou deli-
berado na sua 404e Reunião Ordinftela,
realizada no' dia 19 de mato de 1967,
resolve:

* — Autorizar o Diretor Geral do
Departamento Nacional de • Portos e
Vias Navegáveis a conceder adiamen-
to, na importância de NOre 1.350.08,
(iimn reli trezentos e cinquenta etuel

c
ti

a

g

denle.
O Presidente da Carnisslio de Ma-

rinha Mercante, tendo em vista os
térreos dos Decretos na; 59.635, de
21 de dezembro de 1986 e 60.263, de
22 de fevereiro de 1967, bem como a
Tabela de Gratificação de Gabinete,
de que trata a Exposição de Motivos
do 339 102, de 2 de feve-
reiro de 1987, amoveria pelo lisams
nhor Presiddate da República em 25
de fevereiro de 1987, e publicada no
Dtdrin Oficiai de 2 de março de 1567.
resolve:

N9 5.691 — Designar Equiva/ Lu-
cra, Ribeiro, como Assessor-Adjunto
a Presidência &da ComisSao, corri
gratificado menu/ de Me 300,00.

— José Celso de Macedo Soares Gut-
mardes, Presidente.

No moa — Designar 110acgr Se-vero Dias, çotao Assessor-Adjunto da
Preeldencle' deeta Comissão. com a
ratificarão Mensal de 31Cr$ 300.01).

— José Celso de Macedo surres Gut-
mordes, Presidente.

POetTARIA DE 4 DE MAIO
DE 1987

O Presidente da Comissão de le).-
rinha Mercante, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 29 do De-
creto n9 60.507, da 27 de março de
1987, publicado no Diário Oficia? de
28 de março de 1967, resolve:

N9 5.587 — Prorrogar, por mais Ni
dias, a Partir destadata, o prazo para
as conclusões dos traealhos da Ce-
missão de Inquérito institulda pela
Portaria n9 _5.590, de le de feeeretso
de 2967. — José Cebo de Macedo
Soares Mamardes, Presidente.

PORTARIAS DE 8 DE MAIO
DE 1987

NO 5.690 — Designar o Agregado
ao Quadro do Pessoal no Símbolo 4-C
— Murillo Zateves. o Escriturário. ni

-vel 8-A, Ronaldo Araújo Mendes e o
Escriturário, uivei 8-A — Roberto
Martins, Para Kwh a prestigiada do
primeiro, constituírem uma Comissão
de Induerito Administrativo, a fiei
de apurar o elevado número de fal-
tes consecutivas dadas aollervice pelo
Auxiliar de portada, uivei 7-A— Da-
Vid Barbosa Gomes. — José Celso
de Macedo Soares Gt1111terdee, Pred-

-
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149 2.95+4 — Frete para petróleo
• e de va s a granel na cabota-

gem marfrinza e navegação flit-
vigi idolatre no Rio Grande do

• Sul ,ara l etnbarcações com 'seroe-
c de até 1.500 toneladas de
carga.

• Libera' do contingenciamento 1e
frete os transportes de petróleo e de-
rivadosgranel na cabotagem mari-
time, p9a embarcações cotn capaci-
dade ele até 1.500 toneladas de carga,.

2. Estender, a liberação do =the-
genciamçito ; de frete determinada
pela ReVução no 2.908, do Boletim
n9 499, aos transpOrtes ele petrólea l e
derivado, a granel no Estado do Itio
Grande do SU1, às embarcações ema
capacidade de até 1.500 toneladas de
carga.

Esta 14esolção entrará em vigor na
data de sut publicaeão .em Diário
Oficial, ((Reunião da Criam de 11 de
Maio de e967 -.- proc. C-67-04772a

Rio de Janeira, 16 de maio de 1967.
— José e' de Mamão Soares Gni-
mardes, 'residente,

a licsolv,edo no 2.99a, do Boletim n9 475	
•Classe 1-5 a que se referePrete .parre 'petr óleo e derivados a granei na cabotagem marítima

_•

CLAssis

Transporte além de COO milhas

Por milha'

excedente

RANSPORTE ATE 600 MILEIAS
i 

Frr além1. Frete até 200 milhas •Frete além de 200 milhae 	 ete
	 e 	
i

Parte fiem	 Por milha	 Parte fixa	 Parte feia•

t

5. Petróleo e derivados: NCra NCre

de 600 milhas

—
por milha

excedente

NCre Nere

C) Asfalto líquido 2,2/7 0,08332

a) Lubrificantes 	
--	 ,	

b) Gás liquefeito 	

0,05139, 1,309

0,178724,558

129fr Sexta-feira 2	 1:VIÁRIO OFICIAL (Seção t -- Parte II)

PORTARIA 7.',E 9 DE MAIO
DE 1967

N9 5.693 — Dispensar, a pedido,. a
partir desta data, Geraldo Luiz Bran-
dão Ungerer, das funções de Assessor
no Gabinete da Presidência desta
Comissão, para as quals t foi designado
pela Portaria no 5.608, de 7 de mane
de 1987. — Jose ("Mb de Macedo
soares GlánLarãeS, Presidente.

BOLETIM DE RESOLUCOES
DA C.M.M. N9 475

A Comissão de Marinha Mercantes
usando das atribuiçõee, que lhe são
conferidas pelo art. 39‘ do Regula-
mento baixada com o Decreto n9 7.838,
de 11 de setembro de 1941, resolve:

N9 2.991 — Taxa de renovaçdó
da Marinha Mercante — Taxa de
Conversão.

"informar, tendo em viste o disposto
na alínea a dá Resolução n9 1.632a do
Boletim n9 244, publicado no Didrio
°peai de 4 de julho de 1958; que,

para fixas de recolhimento da Taxa
de Renovação' da Marinha Mercante,
a Taxa de Conversão para o mês de
junho de 1967. será de Neli 2,715
(dois cruzeiros novos e setecentos g
quinze milésimos 'de centavos), por
dólar americaao ou equivalente em
outras moedas. (CT-17-1739 Pro-
cesso C-64-6758.) .

N9 2.992 — Remessa de cópias
das guias de recolhimento ao /as-
tituto Nacional de Previdhlciá
Social — Cancelamento.

Tendo em vista a inaplecabilidade
de contrble a que se destinavam as
cópias das guias de recolhimento efe-
tuadas à Secretaria dos Empregados
em Transportes e Cargas do Instituto
Nacional de Previdência Social; can-
celar o disposto na letra b. Item II,
da Resolução no 2.900, do Boletim
n9 455.

•
Esta Resolução entrani mei viger

na data de sua publiceeão no Diário

Oficial da Unido. (Reunião da CMM
de 11 de maio de 1.967 — Processo
R-67-6073.)

N9 2.953 — Frete Para petrdieo
e derivados a Granel -- Classe 1-5.

Tendo em vista a elevação do custo
operacional do transporte de petró-
leo e derivadoS a granel na cabota-
gem mi:clama e considerando que a
reposição dos fretes não ocasiona re-
'leitos no Custo dos derivados de pe-
tróleo ao consumidor, nas diversas
regiões,conforine pronunciaxpento do
Conselho Nacional do Petróleta atra-
vés do Ofício do 1.0914de 13 de março
de 1e67, e'que se bata apenas de es-
crituração contábil. dentro da pró-
pria Empresa PETROBRAS — Pe-
tróleo Brasileiro S. •A., resolve esta-
belecer a 'Tabela de Fretes anexa, para
o referido transporte, com efeito re-
troativo à data de 1 de janeiro de
1967. (Reunião' da CM1e1 de 11 de
inalo -de 1987 — Proc. C-67-04779.)

•

a) Demais derivados e petróleo cru 	
	

1,141
	

0,04473
	 10,087

11,587	 •	 0,00772

40,302

20,141.

9,02644

-0,01316

0,00661

• 50,87.t

	

I	 1	 	
0,02644

1
1.	 ke.,40$	 •'1	 0,01316

. f13,731	 ,	 1	 0,00661

i14,675	 0,00772
1	 •

MINISTÉRIO DA
AGR/dULTURA

INSTITUTO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

AGRÁRIO -
ORARIA DE 19 15á MARÇO

DE 1967
O Presidente do Instituto Nacional

do Desenvolvimento Agrário , INDA
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto n9 55.890, de
31 de março de 1965, e tendo em vista
o contido no Processo n9 INDA-2.593
de 1967, resolve:
• N9 341 — Designar Darcy Medroahe
Guimarães, Almoxarife, nível 18-13
Assistente Administrativo do servia;
do Material, dos Serviços Gerais de
Administração da Coordenação Adme
,nistrativa, deste Instituto, para subs.
atuir o Chefe do referido Serviço em
anis impedimentos eventuais.

PORTARIA DE 23 DE ,MAIO
• D311907

O Presidente do Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrário — INDAs
— no uso das atribui que lhe são
conferidas pelo Decreto no 55.890, de
31 de março de 1965,

Considerando as graves ilregularklit
-des verificadas em recente inspeção

realizada na Cooperativa dos Avilcul-
Fores de Benfica Ltda. com sede lio
Largo de Benfica, nesta Ci ade; 	 -

Considerando o agrayetia to da. si-
tuação que se encontra a citada Co
operativa e a incompatibilidade rei-
nante entre os membros da sua Di
retorta Executiva:.

Considerando os elementos compro-
vantes do Processo INDA 15.119.66 e

'u parecer do Sr, Assistente aurídica
desta Divisa°.

Considerando o disposto no Art. ia
item "g" do Decrete-Lei no 59, da
21 de novembro de 1966 e Art. 90 item
"a" do Decretd 60.597 de 19-4-67, re-
solve:

No 344 — Art. 19 Determinar a In.
tervenção na cooperaeiva dos Aviou'.
tares de Benfica, nesta cidade, GB
designando interventor ot3r. Mexeu;
Gomes tia Cruz, Brasileiro, casada
Avicultor

'
 Inscrição n9 51445;

Art. 29  Durante o período de inter
venção, que terá a duração de 12u
(cento e vinte) dias, o interventet
praticará os atos normais de rotina
relativos à Administração do pessoal
resguardo do patrimônio da Cermerati-
va, pagamentois dos débito" recebi-
mento dos seus créditos pelos respec-
tina.' valores nominais sem- abatimen.
to de qualquer espécie;

Art. 39 Concluída a sua missão,
Interventor convocará a Assembleia
Geral da Cooperativa, Para apreciar o
seu relatório, no qual lhe dará conta
de todos os atos que peaticoU no
desempenho do seu inandato; e pra-
tadas, visando o prosseguimento nor.
mal das atividades da Cooperativa,
com os ajustes- Julgados riecessários;!

, Art: '49 Se 'fôr .o caso. deverá sei
' promovida a responsabilização civil e
criminal dos membros das adminis-
trações anteriores da Cooperativa, in-
criminados por sua atual situação e
de quaisquer outros que, investidos de
função normal ou extraordinária, lhe
teilhsin em seu exercício, acarretado
prejuízo;

O Reitor da Universidade Federal
ao ieto Grande do Sul, no uso
suas atribuições e, .tendo em vista o
que; consta do Processo n o '17.390-66,
da Reitoria, resolve:

149 233 — Conceder .exoneraeao a
contar de 28 de outubro de 1 9at a Pe-
dido, na Jarina do Artigo 75, inciso

	

M	

I

	

,	 e	 ,i,
nenhum dos Membros das administra.
ções anterioees response.yeis pela
atual siteaçáo em que se encontra a

	

Cooperativa; ,	 .
Art. 60, ResSalvado ato expresso des.

ta Divisão, d spondo em contrário, a
Intervenção cessará cpna a remitia/ui
da AsseMbléia Geral, prevista no Ai,-
Ligo 39; I

Art. 71 O Interventdr deverá arre.
sentar a esta Divisão relatórios men-
sais e tunbtancíados, acompanha..
.doe de :

bt •
encetes e dos resultados da.

medidas °metias, consultando-a, sen.'
'pre que paceeterio, virando proeicié74
elas apil áve era cada dama para o
melhor s	 enho de sua missão, O
resguar do património da entidade
a a ares vaç o do stetema cooperetie

'lede, . — acrônimo Dix-Ifnit

	

ant.!	 4
administrac o e fiscal da Cooperativa Rosado -

e Art. 59 A Assemblélja se aprovar a
relatório e as medidas de que trata o
Art. 39, elegerá os novos órgãos de vista bra

para 133 quais riãCit poderá, ser eleito

MINISTÉRIO DA ODI,JCACÃO
• E CUL2T'UrZ\

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL

PORTARIA DE 30 DE MaRÇO DE 1967
I, da Lei n9 .711, de 23 de ouaibro
de 1952, ao Produed • .RadlefônIto,
EC-304.12.A, do Outeiro T141 4. -.: de
Pessoal, i.de.sta Universidade, Catlaa
scarince 'met icula	 1.072.62e rem
exercício na Radiod1fusão,. ea. uni-
versidade Fed Tal dn	 ene.. se_



INSMU70 BRASIÉ.E.ir4:0 DEGETr.':!	 ESTAMT;CA
PORTARIA DE 17 DE MAIO

DE 1967	
Oa:xecio com o Decreto n° 59.322, de
29 de setembro de 1966, e tendo em

O Preeldente do Instituto Bresilei- vista o Que consta do Processo mi-
ro de Gederafia e Estatística, usan. ! mero CYE 431-67, resolve:
do do atribuirão que lhe confere o	 Na 23 ,.! - Demitir, de acôrdo com
artigo 2' item XVII. do Re la,	 ,	 gu men o o ineleo ;II- e § 19 do artigo 207 da

I mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
a Francisco Edward Aguiar, Assisten-
te de Ensino Superior, EC-503.20, do
Quadro de Pessoal da Universidade
Federal da Paraíba, com lotação fixa-
da na Faculdade do Medicina. -
Guitardo Martins Al-oes,

PORTARIA DE 3 DE MARÇO
DE 1966

O Reitor da UniVorsidade Federal
da Paraíba, no uso das atribuições
que lhe Confere o art. 6 9 do Decreto

n9 51.386 de 2 de janeiro de 1962 e,
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n9 00408-65, resolve:

N9 42 - Aposentar, na forma dos
arts. 176, inciso I, 181 e 187, da Lei
n9 1.711 de 28 de outubro de 1952,
Antônio Firmino da Cruz, ocupante
de cargo da classe de Servente, GL-
104.5, do Quadro de Pessoal da Uni-
versidade, com lotação fixeda na Es--
cola Anexa de Enfermagem. - Se-
rafim Rodriguez Martinez, Vice-Rei-
tor em exercício.

MINTÉO DO•Tri-AE3ALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
• •	 r.iSTITUTO NAC=A!.. DA Piii2,;a2iV,C;A SOCIAL
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Relação ;NPS n g 29, de 1937

itet-ermizações de Serviço

DEPARTAMENTO
JE ADIdL,INRSTRAÇA0 GEO: Adi (1)

N9 208, de 23-5-67 - Dispensa Nair
Botélho Monteiro, 602.450, da fun-
ção de Chefe de Seção de Cadastro,
na Idvisão do Pessoal -.do Departa-

Imenio de AdniiMstração-Geral (T).

dECEETARIA DE ArrAnwm)
reo	 EIMÜNZ0

1\1 ? G, de 22-5-67 - Exonera, a pe-
dido, a partir de 22-5-67, Ociavio Bor-
gertla Teixeira junior, 3.359 (M)., do
carga de Ccnsultor-Teenico, 4-C..

ne.d; rdi-edn
NA BA3LLi,.

No 263, de 9-5-67 - Exon:ra, e pe
Cicio, a partir de 20-1-67, Nivaldo de

Senne, 5.585 (B), do cargo de
Diretor dos Serviços Médicos do ex.-
1APB, 6-C.

d r.
:IA GUANdledeld.O.

N9 45, de 15-5-67 - Torna sem efei-
to, no item I (ia DTS 110-67 ~ti-
mon eaoEC-iiNPS 51-07, a clisienaar

Sexta-feira 2

PORTARIA DE 4 DE ABRIL
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
ao Rio Grande do Sul, no uso de
suas atribuições legais, considedando
o que consta . do Processo n9 2.794-67,
da Reitoria, resolve:

N9 236 - Nomear de acôrdo com
o adtigo 12, inciso II, da Lel. núme-
ro 1.711, de 28 de outubro do 1952
o Assistente de Ensino Superior,....
EÇ-503.23, Maurício Filchtner, ma-
tricula n9 1.981.772, para exercer
cumulativamente, o Cargo em Co-
miesão de Diretor do Instituto de
Estudos e Pesquisas Econômicas, da
Foculd.ade de Ciências Econômicas,
da Universidade 1 ederal do Rio
Ceancle, do Sul, símbolo 5-C, vago
cera a exoneração de Jorge Alberto
Sanehes Eermcdo.

O Reitor da Universidade Federal
do }lio Grande dó Sul, no liso de suas
atribuinOes legais, considerando o
mie consta do Processo n 9 2.755-07.
da Reitoria, resolve:

N 9 237 - Exonerar, "ex-officio", a
contar de 8 de março de 1967, na for-
ma do artigo 75, inciso II, alínea "a"
da Lei no 1.711, de 28 de outuoro cie
1952, o Economis(a, TC-501.22. 0
Jorge Alberto Sanches Berrned•o, ma-
trícula n 9 1.982.312, do cargo em
Conorsão, símbolo 5-C de Diretor do
Instituto de Estudos e Pesquisas Eco-
tida-tiras, da Faculdade de Ciências
Econômicas, da Universidade Federai
do Rio Grande do Sul, para o qual
tora nomeado por Portaria 11 1.546
de 31 de julho de 1962, por ter sido
colocodo ie disposição do Covèrno
Estado do Rio Grande -do Sul.

PORTARIA DE 13 DE V3R,IL
DE 1927

O Reitor da Universidade Fedmal
do Rio Grande do Sul, no -usa da
suas atribuições, e, tendo em visa
o que consta do processo o' 833-07,
da Re/ieria, resolve:

N9 246 - Exonerar, a pedido, e
tentar de 19 de janeiro de 1967, da
acôrdo com o 'artigo 71. da Lei n9
1.711, de 28 de ou l ubro de 1957, Ru•
ben S.anchec Laurent da função gra.
tifiertdo, símbolo 2-E, de Secretário
da Faculdade de Direito de Pôrto
Aleore. da •mesma Universidaee.
Joscí Carlos Fonseca Milrfno.

FEDEr."1
PARij2A

PC'drof "IA D eo, 1 7 I°E NOVEMBRO
DE 1936

O Reitor da Universidade Federal
da Forailoa, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 69 do Decreto
no 51.325, de 4 de janeiro de 1932, e,
tendo ceio vista o que consta cld pre
ceneo n° 6.547-36, resolve:

No 02 - fipeseníar, na ferina do
eido 53, idci3o 1I. da Ler, -n 9 d.BEI-A
de 6 do dezembro de 1955 (Estatuto
do 1Vineistêrio Superior), combinado
com os arte. 176, § 2 9 , e 178, inciso
IDO e § 5°, de Lei n9 1.711, de 23 de
suturo de 1232, Edus11c) de Lood Po-
dres% oce orto to do c"rdo de Profes-
sor CetedrOtice, cole° EC-501,
'Oure-leo Fctenen eníe	 IVrinisidrio
Educetdo e Culdva, a iotegrar o Que-
Iro Video de	 Universid".-
tte :de :dee:11 de Erre íleo, com lotaçao

ue Frocriderletio .O:1aotolcgla.

^ .`1 D'a 2eDI O:O-TEME:RO
DE 1933

• II.	 da univoisidede Federai
:.1 . ) o:doias:a, no uso dos atribuiÇoes
see coe-r.ere o aet, 69 do Decreto
a" n .2ce. de 4 de .1one : 10 'de 1.3(32,
o /medindo com o• art. 21, letra "j",
Ru Weluto da Universidade, resolve:

d." O;; - -	 demerider exoro-varão, na
1 101 L.C1

tio Wilson Abe laed Calcei, 18.370,
iaa exeic,eo, na eieeacia do tx-
iAPO, a fuoçáo ue Chefe da. Seçao de
Administiação do Conjunto Residen-
cial de Moça Bonita, po • não
Ira-ver tornado posse na no ,:a funçar,
dentro do vida° legal.

SEJEilideteENDENCIA Jaar.oNr.ru
EM PERNAlidDlilE0

N9 168, de 1á-5-67 - Exenera
dock Cunha da Câmara, 2.204, eigr3-
gado (TI, do cargo de Diretor da Di-
visão de Benefícios, 7-C.
SUPERENTENDENCIA REC•iONAL

EM SA0 EAULO
N9 326, de 28-4-67 - Excnera Ce-

lio de Carvalho Cavalcanti, 4.5 7 (i),
do cargo de Chefe de Serviço, t:-C, qu
exerce na Subprocuradoria em Ca._ -
pinas; 370, de 12-5-67 - Dispcn a, a
pedido, a partir de 2-5-67, Vireen a
André Borba, 7.274 (I), Agregada, da
função de Chefe de Séeão de Expe-
diente, 6-F, no Serviço de Pessoal.

ReIa‘3ão	 PS n g 30, de 1967
POiVrARYAS DO PRESIDENTE

DO CONSE T.,110 FILSCAY,
I\19 8, de 18-5-67 - Disp .én- a a pe-

dido, a partir desta data Milton 1-a-
checo Bento, 9.523 (I), da função do
Assessor de Reações Públicas, 2 .-, dr
Quadro do extinto Conselho rscal do
ex-IAPI.

N° 10. de 18-5-67 - Designa Euni-
ce Soares Viana, 11.283 (C), paca
exercer a função de Assessor ,de Re-
lações Públicas, 2-F, do Quadro do
extinto CF do ex-IAPI• N O 11, de 23
de maio de 1967 - Exonera José da
Costa Pinto do cargo de Chefe de 5-e-
cretaria, 2-C, do extinto Conselho Fis-
cal do ex-IAPFESP; N 9 12, de 23 de
maio de 1967 - Retifiea a Portaria
CF-2A-67, na parte referente ao doo.-
bolo, de 2-C o cargo de Secretário do
Conselho Fiscal, para o qual foi no-

meado Francisco Tarcísio Lima, 661,
que fica, conseqüentemente, ex. n 2;

do do cargo de Chefe de Secretor a,
3-C, do extinto CF do en-)/11.113;
mero 13, de 23-5-67 - 'NOrocio. sLom
Sellos da Rocha para exercei o ead.
de Chefe de Secretaria, 3-C, dc Qui
dro do extinto CF do ex-IAPE;
mero ld, de 23-5-37 - Liconem
horto da Cunha Ferreira do onero)
Assessor-récnico, 4-C, do Quadro cl
extirte Cl' do ex-IAPFErP; N O 1 ,
23-5-37 - Nomeia Joe() da (..ezta fin-
to para decreer o cargo de fessiee
Técnico, 4-C, do Quadro do exdo
CF do cx-IAPFFSP: N 9 16, de e3 de
maio do 1037 - Disperse:1 Movia C;i-
selia Tas ares, 14.216 (T), cli itot-
oão de Asseesor da Presicitocia, 3 O.
do Quadro do extinto -CF (3.1 ro-
., APIO2C; 17, de 23.5.07 -- Dee:ena
Darcy Fernandes da Silva, 2 022 ir:,
para erercer a função de Ases

Preeidência 3-E; No 18, do 93.5.0
!-- Des:dro. IV(arin, da Penha F,rdo,
lde OliveOa para exercer a fuloOo ''
ne"Odente tio Presidente, 3-1", cio
Qoadro do extinto CF do en-1A2d.

Deiernii ...açoes de S;2Á'..r.Cjo
Dr2Ailil'TAII2O1Nr.o3

")
NO 225, de 26-5-67 - Designa A da

I EasCos Silveira; 3,567, rata excre,::
: a função tle Assistente de Olvioão.

I
na ivUo de Movimm arilo e ond-i-

,namento de Pessoal, ficando, conç--
qiientemente. d ispensada da f rieâ
de Assistente de Serviço, 3-F.

SV;e0 DE ASSíSTUC:lk
111:;:2!CA nnme:LiAa

E DE UMURC:A•
1;13!?.gã'o n 9 19, de 1967

IDEUECACRA ESTADUAL DE CedlidS
N O 15, de 27 de morço de 1937 -

Disperoar. Lourival .Borges de Melo,
Atendente, matrícula n9 7.495,
d e Errorieendo de Administração do
P3sto l i bo A. 7-FC, Goiânia, preces-
eo 73.032 37.

No 13, .de 27 de março de 1967
uzsle,nar, Evandro Mantznzgro, Av'-
criar de Escri'orio, NS-10, matai-
cuia n o 5.740, para Encarregado cio
Administração do Pôsto tipo A, 7-17q,
Goiânio.

No 17, de 27 de março de 1967 -
Dispensar, Evanc3ro Montenegro, Au-
xiliar de Escritório. NS-10, matricula
no. 5.740, de Encarregado do Setor de
Transportes da Turma de Manuten-
ção. 11-Fe. (proc. no 18.303-37.)

N O 19, de 17 de abril de 1037 -
Dispensar, Miguel Arcanjo Urze-do,
Motorista, NS-10, matrIcu l a número
4.133, 'de Enearregodo de A lmodari-
fado, 112I1 C. Posto tipo A, Cloiânla,
(orce. n o 18.746-677.

SeJre:aria . ÚS Serviç DS

Re:ação 2SG n? 46-67

Concessão do Aposen n.adoria:

Procdoio C;clries Griht, n9 1.751,
°cai...ante do caego cie Ttcnico de Ao-
minisuaçao, nivel 22, em Ires Rios,
Esiatio ao Rio cie Janeiro, na forma
do artigo 177, parágrafo 1 9, da Cons-
tituição vigente e de acôrdo com os--
artigos 1 9 e 2 9 da Lei no 3.993-61.

Portaria tornada sem efeito:

Portada n9 73.649, de 28 de no-
vembro cie 1967, que equiparou, a con-
tar de 24 de abril de 1961, Paulo Pe-
choco Viana, no cargo de Médico, ní-
vel 17, no Estado de PernainbueG, em
virtude dt não se haver verificado o
exercício no prazo legal.

Relaço !INIPS n g 28-67

Publicacão na forma do item 1 do
artigo Pri7neiro da Lei n9 4.905-66

PORTARIAS

Do Presidente;
N9 140, de 24 de maio de 1967 -

Exonera, a pedido Yedda Maria Souto
Eranzen do cargo de Diretor de De-
partamento de Reabilitação, na Se-
cretaria do Bem-Estar.

NO 141, de 24 de maio de 1967 -
Nomeia ' Alvaro Augusto Ferreira para
exercer o cargo de Consultor Especial
do Presidente, 2-C, com exercido na
Superintendência Regional em São.
Paulo. - Dolores.. Delduguc Nogueira,

eSSèra-Acijunta de Divulgoçáo.

ye=1n-•n•=ii....e.ene~

MINISTÉRIO DA 1,NDÚ9T;,21A

E DO CO MERCO
EMPRÉSA . BRASILEIRADE I'U',1AS;U:2-- 9iTUfl

	Agências de Viagens e venda de EBT-793•67	 AgGncia de Viagens
passagens registradas na EMERATUR Gulliver - Estado da Guanabara. •

EBT-725-'37	 Guanatur -- Tu-de acôrdo 	 com as determinações do Irismo e Trarepertes Lida. - Estodo
Decreto 59.193, de 8-9-66. 	 da Guanabara.

• L. NI I C	 O
DO PLANEJ j:NTO
C-,-,u--.-zorrAm AcJS, o GER
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BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

' ECONÔMICO

Administração de Pessoal
PAP n9 363-67 — Nomeação

exercer o Cargo em Comissão,
bolo 0-3, de Chefe da Divisão de In-
dústrise Siderúrgicas do Departamen-
to de Projetos — Artigo 15 do
E.P.B.N.D.E. Sidanio Cardoso
Naves.

Rio. 10 de maio de 1967. — Jayme
Magrassi de Sd, DiretoreSuperintene
dente.

ra

^
deral ' de Brasília, - dedinoaprimeiromin cruzeiro& noas), em meai% cor-

andar do Editado UniãO, Setar Co- rente ou em' tituios da- divida pealica
dis.,União, co o cem° que garantira
apresentação efetiva de soas propos-
tas de preço; e servieos e á respectiva
validade e firme:a até à asetnatura
do cerames) que ' resultar deste udea
correncia,

Artigo único. Picam aerovadas at
contas do Seaviço Nacional de Recen-
seamento, relativas ao exercido de
1966.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1967,
ano 309 do Instituto.. — Visto e ru-
bricado: Amaro da Costa Monteiro,
Assessor.

Publique-se. — Sebastido -amar
Aproe, Presidente do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística e da
Comissão.

ficio-Sede, na Projeção n9 28 do SBS
2 do Plano Pleno de Brasilia, de
adiado com as seguintes condições:"

-- Da Inscriçda
Os pedidos de- inscrição aPresele. 'la-

dos pelos concorrentes deverão- catar
contidos em invólucros fechados e la-
crados, tendo os seguintes dizeres:
CONCORRI:Nela PUBLICA NO 1-67

Inventará n9 I — documentação.
Firma. 	
20 — Os Invdlucros conterão obri-

gatoriamente e sob Pena da ~ma-
ção, as doctunentos abaixo especifica-
dos, e deverão ser 'entregues no ,Pro-
tocolo-Gena da Caixa &outoniça Fe-

—
Conselhó Nacionai de Estatistina

Serviço Nacional de Recenseamento -
ESOLIIÇA0 No 82 DE 26 DE ABRIL

DE 1987
tprova as contas do ServiCo Nacional

Se Recenseamento relativas co cum.-
cicio de 1986.

Lei no 1.711, de 28 de outubro de
1952, Ligia Maria Calda ao cargo as
:lasse B, uivei 14, da série de das.
to de Oficial de Administração, do
uadro de Pessoal da Administraçãa

aentral do Censelho Nacional de Fs.
;atistica.	 Bsbastido Aguiar Ayres

PORTARIA DE 17 DE MA10
DE 1987

O Presidente do Instituto Brasile-
'n de Geografia e Estatística, usan-
lo da atribuição que lhe confere o

30 do artigo 39 do Decreto número
0.835, de 21 de dezembro de 1966.
esolve:
, No 241 — Designar Mario Beifort
laivao, Procurador de 39 Categoria
to Quadro de -Pessoal — Parte Per-
na.nente — do Censelho Nacional de
eeografia, para desempenhar os en-
argos de Assessor, atribuindo-lhe a
/ratificação mensal de NCra 350,00
'trezentos e cinqüenta cruzeiros no-
roa), de acara) com a tabela .pubia

A Comissão Censitária Nacional,
rondo das suas atriljukbes e ecms•l"Orando nue nos termos do art. 79 do
eecreto-lei no 969, de 21. de dezembro
le 1938, cada recenseamento decenal
erá o seu plano organizado e scan
asando durante tilda a sua eia-
lição peia Comissão Censitária Na-
:tonal;
Considerando que consoante o_dis-

msto na letra ri do artigo 49 de seu
tegimento, cabe e Comissão "delibe-
'ar sôbre a distribuição do crédito
sacudido para a execução do Receia-
comento Geral de 1960, beM como
Obre a prestação de contas das des-
ossas efetuadas com pessoal, mate-
rnal ou quaisquer outros encargos"'

Considerando o parecer da sua anis-
ai:deão de Orçamento e Contas, cons-
entes no Processo SNR-1.325
iprovado na 378* sessão ordinária de
16 de abril de 1967, resolve:

ATO- DO DIRE'TOR-GERAL
Portarias de 17 de maio

de 1987-
O Diretor-Geral do Deartamento

;acaonal de Obras de Saneamento,
sande das atenre:0es que lhe ton-
ere o art. 31 da Lei n° 4.089, de 13
e julho de 1962 e, tendo em vista
que consta do Processo n0 7.483 de

985, resceve:
NO 168 — Conceder aposentadoria,.
o Quadro de Pessoal P.P. deste De-
artamento, de solado com o artigo
76, item II, combinado com o artigo
78. item lia da Lei n9 1.711, de

de outubro 0s, 1932 a Ismael Al-

MINISTÉRIO
DA FAZENDA

AIXA ECONÔMICA FEDERAL
DE BRASILIA

:ONCORRÊNCIA POBLICA N9 1-67
Concorrência Pública n9 1-67 para
Construção do EdificioeSede • da

'luxa Econemaica Federal de Breei-
a, na Projeção re9 28 do SBS 2 CIO
o Plano PiliSto de Brasilia.
Autorizado pelo Presidente da Cai-
a Económica Federal de epzasiliee,
iço Público aos interessados que esta.
utarquia reallear4 concorrência p -
lica para a construção de seu

mercial Lacei .de Brarel.a. até a:s 16
horas do dia - 20 de junho de -19i)7.

O) relaçáo• devidamente aseseisela
de todos os da:ementes- eiristenree,

b) prova de votante leeal da faria;
c) -prova 'cie quetaçâo do línpFi.sbu

Sindical rei, r e -"i' - • . A. r.t1 -2 És
emprèsa e Bensilla eempreeador e em-
preeaaos) e e...z.
yds, • '

a) Prova dz: quitaãa da Jonca:Ten- .
te com , o .Inipta tis lnáxi.s'zia e aro-
fissões na PrefeAura dê. 1137.,v,o."Ls;

.0) curtida° ncântiva .tio linpusto de • ÇaS'Flrilla'0Renda ,4 firula, iyiRada no ,•43r:cia	 - ----
.1 . 90 ). C'atual -	 s enverapas sa.rão enrtegues,;

1) certidao neeativaedo Inaasze Cs - o:ali oaris e slitioetaaeamente dona o;
Renda dos sócios ou deaeoece pazes-acta eaveiepe rio . de 'que trata a clausula
no exerciclo atual; • primara, até às 13 heras do die 26.
, g) certides relativa ao curaprimen- de junho de •1931,. no mesmo local re-
to da Consolidarrio das Leis da aja_ ier.iiio no itera 24 e abertos na pra-

sana dos inembies ila Cemlaao jul.
gadera e doo interestados, na Suis, de
conaorrá'ncias. ria 18 horta cio dia 2i1 1
de -junho de 19671.

109) A preposta pela qual o cai-
Corrente se colega a executar a obra
em, questão, devera ser apresentada
era três(3) vias, riam emendas eu na-

-:1, prova de habilitação e quitrealo auras 'que :passam promear duvidas,
; dos Engenheiroseesponseveis perante e del a constará Obrigatoriamente:.
0. Conselho' Regional de Engenharia e a) a contam:landa Ou proponente;

•Arquitetura, . assim como a dos ea- com tôdas as coridiraies desasa Edital,
¡Olheiros responsáveis pelas oba-as do lieCreto-lei ri o 200, de 25 de fe-
perante à 129 Região de CREA;	 vergel) de 19(27, do Decreto-lei no 105,

•	 de 23 de feVereire cie 191ar e oa .0e-

1967.
b) orçamerito detalhado com quan-

tidade, preesea uriltlirloa e composl -
Oreee de Preekis Para a obra;

gc) preço oleai; para, a . construção;
• di prazo et cassa-nadei' 30 (trinta)
meses corrid ;

e). progi•aMa abas serviços detalha-
daniente expastosii

1) exonogrema ,das obras a serem
executadas, de acõrdo com o progra-
ma traçado pelo Departamento de En-
genharia da Caixa Económica;

g) comproVante • da caução mencio-
nada no Itens 79. ,
• Parágrafo dnico, Juntaitente. com o
orçamento previsto na alinea b, o coe-
corrente de á discrimfner o salário-
simiano ou ~Ione e . Os encargos
sociais conta redito na -composição de
preços d a m de, obra.
lv — Do J gainento das Propostas

110 Uma	 II	 as propostas se-
rão nibricadres pe membros da Co-
missão e pela meinaadoli dos repre-
sentantes inalreseados, lavrando-se ata
tia reunião, qual deverão- constar
os

COlcorrentea, as ceda-
mações e psorv tura aduzidas e • quais-
quer ocorr as que interessem ao
julgamento, Publidanclo-se, em segui-
144,40eravipgreoripoterae ra forma da legis-

la?) Peita a. plibliátção preconizada
no item anterior, à Comissão passará

d	 •
a estabelecer,, em iitruadros apropriados,
o confronto oe riços oferecidos se-
gundo a quaddada e natureza de cada
serviço; e feita a Classificação das con-
correntes, la,rã Irelatório conclusivo,
salientando a proposta meia vcantajo-

d c
as, 0 qual, idntar

oncorrência. será
te comas atas e

os documentes	
1

ericaminbadoraiohor Presidente do -
Cemstram Adãon 

n
istrative.

139) Os concorrentes serão classifi-
cados taco as exClusivainente peio
preço ofereci	 ara á construção tis-
criminada n	 ei1	 109, letra c; em
casa de emp te,revalecerá	 firma
que tiver con de depósito tieata Cai-

a

xa, mais an . de maior valor e me-
nor Movimou ção, Perdurando o em,.
pata serão c arilos os concorrentes
empatados .p a mie pela mesma for-
ma estabelecida nesta concorrência di-
gam da • redução que possam fazer so-
bre e. propostO empatada saindo ven-

ção.
cedor o que iiipreteritar Maior redo-

10) • Aprov pelo Conselho Ad-
ministrativo i Relatório da Comissão

cada no Diário eriidal de 10 de mar-
ço de 1967. — Sgsasttáo _Aguiar Ay.

.
POR'rAltIA DE 17 DE MAIO •

DE 1967
O Presidente do Instituto Brasilei-

ro da Geograia e Estatística, usen-
do da atribuição que lhe' confere o
artigo 2, item XIX, do Regulamen-
to baixado- cem O Decreto n9 59.322,
de 29 de setembro de 1966, resolve?'

179 242 — Designar Sebe-suão de
Oliveira Reis — Estatístico, uivei 22-
C. do Queen ue Pessoal da Admi-
niszreção Caiaras do Conselho Na-
cional de Estatistica —, para exercer
o. encargo de Diretor-Geral do Ser-
viço Naelenai de tceeenreamerlto, o
eual fará jue fi (assaltearão mensal
de Nara 572,00 (quinhentes e seten-
ta e .dois mineres novos), nos ter-
mos do Decreto nr 58.094. de . 28 de
alargo de 1966. — Sebastido Aguiar
Aures.

MINISTÉRIO DO INTERIOR
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS DE SANEAMENTO

ves da- Costa, no cargo .de Bombei-
ro Hidráulico A. 1.20/.10.B. inatrie
cuia n9 2.021.283. (Processo n0 7.483
de 1985) Rio de Janeiro. 17 de maio
de- 1987. — Josó Luiz Ottani de Car-
valho, Diretor-Gessa

N. 189 — Conceder aposentadoria,
nu Quadro de Pessoal P.P. Mate
DePartamenta, de adiado com o ar-
tigo 176, item I/I, condoinado com o
artigo 178, item 111, da Lei número
1.711, de at de outubro da 1952 a
Joel Portilno 'Cascando, no cargo de
Auxiliar Técnico, uivei 11, matricula
n9 2.157.659. (Processo se9 1.029 de
1967) Rio de Janeiro, 17 de maio, de
1967. — Jcsé Luis Ottont de (lar-
treeho. Diretor-Gera/. •,

EDITAIS E AVISOS

•
" 11i -, 14a Propasia

801 As prapeeraz.	preets deverão,
aur ca.aLICaui	 suai:meros 1,Ci.-2.cas.

e lacradas, Liem -fnS 'áczullites dizeres::
Coacerrinala Peleice zer 1-6s.

•invelutre ee II — Proposta ae Pre-

balhO (Lei dos 2/3) devidamente
atualizada;

k) Certidão de quitação do INPS,
na- forma da legislação emariger, 'cum.
provando 'mie o cencarrente nuitu
com o Instituto até o mês anterior
ao da aosriera ctsluva:ame.,

1) prova de que os sócios cor dire-
tores votaram nas últimas eleições ou
carteira modelo 19, no caso de serem
estrangeiros; •

Ir) apólice de seguro de acedente
do trabalho;

I) prova ae quitação ou isento com
o Serviço Militar do sócio, oficies di-
retores ou carteira modelo 2 no caso
de serem estrangeire;

In) dois últimos balanços da ern--
presa; .	 • e
• a) atestados de idoneidade finará-
-cetra passado por trés estabelecimen-
tos bancários de renome tneontestet

as) certidões passadas por reparti-
ções públicas federais,. estadweis e
Municipais para asaria% o concorren-
te tenha realizado e concluido sa con-
tento, nos prazos (nados, obras da
Mesma natureza técnica, lata é, edi-
ficio COM 'estrutura de concreto ar-
mado, de, pelo menos, 7.000 ni2 (sete
mil metros quadrados) de arca de
construção, contendo elevadores;

p) prova de capital mínimo de Nen
300.000,00 (trezentos mil eruzeirois
novos) devidamente registrado e lo-
tegralizado até o último Lalanço-
geral;

g) Comprevação -de que é depusi-
tante na.Caisa •Econtenita Federal de
Brasido.	 - •

39) Os documentos acima citados,
datados do corrente ano, everão ter
as firmas de seus signatários reco-
nhecidas por cartório público e po-
derão ser apresentados em fotocópia
devidaniente autenticadas kmantida s-
erie:nela do reconhecimento de
firmai.

49) A feita de equalquer doe docu-
mentes acima mencionados ou sua
apresentação:em desaoOrdo com
presente edital, implicará as imedia-
ta desclassificação do concorrente.

59) Não serão-aceitas -pedidos de
instrição dto firmas- que; se apresen-
tarem em consórcios ou Mitra qualquer
forma de união.'

89) .Examinados os doenmegtos pela
comissão de ,Coneorrêncla, esta for-
necerá setaparee,er dentro de 2 (dois)
dias, sabre a exatidão dos mesmos e
indicará as firmas que deverão ser
consideradas inscritas por haverem
satisfeito as exigências; do Edital, e
submeterá o seu parecer á emitirem-
dto do Conselho Administrativo
Caixa Econômica, esgotado o prazo
de recurso.

'19) .0s concorrente& doVhão depo-
sitar até o ato da inscrição, na Caixa
Económica Federai de Braeilla, a, ha-
flertando de ngrs 30.000.00 (Cinte

ereto r39 60.0 7, de 11 de março • de
I



Sexta-feira 2
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)
	 ,Junho de 1967 1301

^

1

• homologado eate pelo Conselho Su-
perior das Caixas Econômicas Fe-
derais, a firma vencedora será noti-
ficada a assinar o respectivo contra-
to de execução doa serviços dentro do
prazo de 5 (cinco) dias. Se não o fi-
zer perderá a caução depositada, sen-
do, então, convocadas as demais fir-
mas classificadas, obedecendo-se a res-
pectiva ordem. A que Se submeter aos
preços e condições oferecidos pela fir-
ma colocada em primeiro lugar deve-
rá assinar o contrato dentro de 5 (cin-
co) dias, após a notificação que lhe
/dr feita,

15e) O contratante deve:•á de.pceitar,
no ato da assinatura- do contrato, a
irnportáncia correspondente a 1%
Cum por cento) do valor da obra con-
tratada, como caução para garantia
das obrigações assumidas, podendo
utilizar para isto a caução mencio-
nada no item 79.

169) Será eseipulado no contrato
sum desconto de 5% (cinco por cen-
to) sôbre os pagamentos efetuada, na
forma prevista pelo item 20e, a titulo
de refõrço de caução, percentagem es-
as liberada Juntamente tom a cau-
ção do /tem anterior, após o recebi-
mento definitivo da obra.

179) No contrato a ser assinado,
, além das cláusulas e condições usuais,
serão estabelecidas as seguintes mul-
tas:

a) se a empreiteira não der início
_às obras dentro de 30 (trinta) dias

s assinatura do respectivo contrato,
texá sujeita à multa diária de
Cr$ 100,00 (cem 'cruzeiros, novos) por
ia que exceder ao dito prazo; até o
arcanos de 30 (trinta) dias; a partir

319 dia de atraso a multa será

1
 unentada para NCr$ 200,00 (duzen-

s cruzeiros novos) por dia;
b) se, apto o transcurso do prazo
ra te execução da obra contratada,
o. estiver., ela ainda concluída e su-
gue, a empreiteira ficará sujeita à

ulta diária de NCr$ 150,00 (cento e
eqüenta 'cruzeiros novos) por dia
e exceder ao dito praia até o ma-
mo de $0 (pente) dias; a partir

319 dia de atraso, a multa será
alentada para Ner$ 300,00 ttrezen-
s cruzeiros novos) por dia;
i) em ambos os casos, o pegamen-
das multas será desdentado do to-

da primeira !atara a receber; - se
te total não fôr suficiente, o saldo
vedar será descontado da fatura se-
lute.
189) O contratante será considera-

trildôneo para outro qualquer sar-
o com a Caixa Econômica Federal
Bnasilla e perderá as cauções refe-
as noa itens 159 e 189, nos demais
soe de descumpriznento do contra-
em parte ou no seu todo.

199) A rescisão do contrato, com
conseqüente perda em favor da Cai-

Económica de Brasília, das cau-
es de que tratam os itens 159 e 169.
á lugar de pleno direito e indeperi-
nte de interpelação judicial ou extra
tildai quando:
s) a firma pedir concordata ou fa-e
el a fiema empreiteira transferir' em
do o contrato 'ou subempreita-ke em
xte sem prévia • autorização da
tina:
O) fôr suspensa a execução dos tra-
lhos. por prazo superior ze 10 (dez)
as consecutivos, sem prévia autori-
ção da Caixa;

sem autorização escrita deixar o
ipreiteiro de ctrameir o projeto e es-
clficações contratuais.
209) O pagamento far-te-á piar si
ma de prestações por etapas exe-
tadas e será estabelecido- de conter-
idade com o programa e eronograma
letal da obra (item n9 10, letra
ste Edital),

v — Diversos
21 9 ) Na hipótese de modificações
(-reduzidas na obra, decorrentea de
iciatfva da Caixa, os projetos e de-
lhes correspondentes serão forneci-
a pela própria Celan, cabendo à fir-

ma apresentar os orçamentos respec-
tivos para a aprovaçáo competente, e
vigorarão os preços unitários constan-
tes do contrato, reajestados de con-
formidade com o -critério eelabelccido
no item 239.

229 ) Os projetos de MstaIações, cál-
culos de . estruturas, memória de cál-
culos, estudos de fundações e respec-
tivas sondagens, serão fornecidos pela
empreiteira, na forma estabelecida
pelo item 02.04 das especificações, obe-
decida a legislação vigente. 	 •

239) Os preçOs apresentados pelas
concorrentes serão considerados inal-
teráveis, e, contratada a construção, o
reajustamento deles, à vista do que
dispõe o Decrete-lei ne 185, de 23de
fevereiro de 1967, observado o Decre-
to n9 60.497, de 11 de maiço de 1967,
„obedecerá a seguinte fórmula:

R = 0,90x Ii Io x V

,Io
R = Valor do reajustamento pro-

curado;
Io = Indice de amos verificados

no mês da apresenteçAo da proposta
que deu origem ao contrato;

o Média aremética dos índices
"mensais do período que deverá ser
reajustado;

V — = Valor contratual da obra
ou dos serviços a ser reajustados.

249) A Caixa Econômica Federal de
Brasília, par decisão do seu Conselho
Administrativo, poderá anular a Oon-
carranca, desde que ocorra justa cau-
sa, devidamente fundamentada,, ca-
bendo, nesta hipótese, recurso no pra-
zo de 5 (cinco) . dias, a contar da ci-
ência do ato 'anulatória, para o Con-
selho Superior das Caixas Econômi-
das Federais,

259) As cauções mencionadas no
item 179 poderão ser levantadas pelos
concorrentes, com exceção dos colo-
cados em primeiro e 'Segundo lugares
a partir • da aprovação da Concorreu-.
da pelo Conselho Administratfvo. O
primeiro e o segundo colocados pode-
rão levantar esta caução após a que
fôr feita pelo vencedor para garantia
das obrigações asslimidas e fixadas no
item 159 do presente Edital.

269) No Departamento de Engenha-
ria da Caixa Econômica Federai de
Brasília, os interessadas receberão as
plantas, especificações e detalhes do
projeto de arquitetura, mediante in-
denização de NCr$ 100,00 (card cru-
zeiros amen), recolhida à Tesouraria

-da Caixa.
Brasilia, 30 de maio de 1967. —

Cel. Thompson Scapito, presidente
da Comissão de Concorrência.

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

DEPARfAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM
Seleção Pública para Exploração de
Serviço de Transpbrte Coletivo entre
Ponta Grossa (PR) e São Pauto (SP)

EDITAL N9 TR.-2
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Esteadas de Rodagem,
neste Edital denominado DNER, tor-
na público para conhecimento dos in-
teressados que fará realizar às 14,30
horas do dia 14 de julho de 1967, na
sede do DNER, na Avenida Presidente
Vargas Minero 522 — 219 andar, no
Estado da Guanabara, perante e. Co-
missão designada sob a presidência do

enheiro Salvan Borborenia da
Silva, seleção pública para exploração
do serviço de transporte coletivo de
passageiras entre as Cidades de Ponta
Grossa (PR) e São Paulo (SP), me-
diante as condições seguintes, sob o
regime de autorização.

cherneto z
Irea Inscrição

1. Poderá apresentar prepoeta tôda
e eyeerner entidade comercial, indi-

Ikk

vidual ou coletiva, que satisfaça às
condiçõer estabelecidos neste Edital.

2. Não serão tomadas em conside-
ração prcpostas apreseatadas por colo
macias ou grupos de firmes, eu ainda
de firma cuja composição serial induza
monopólio ou identidade ou comunhão
ae interesses econômicos com outras
firmas também concorrentes.

3. Ás propostas dos interessados e
o requerimento solicitando admissão à
licitação e o prévio depósito da caução
licitação e o prévio depósito. da nau-.
çâo, deverão ser entregues, no dia,
nora e local acima indicados, ao Pre-
Oriente da Comissão. As propostas de-
verão estar , encerradas em envelope
fechado ou lacrado contendo, em sua
parte externa e fronteira, além da ra-
mo social do cencorrente, também os
segaintes dizeres: — Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem —
Seleção Pública Referente ao Edital
1,19 TRa2 — "Proposta". O requeel-
mento será apresentada em separaao.

CAPITULO II

Da Caução
1. A participação da seleção depen-

de do depõsito prévio da caução ria
Tesouraria do DNER, no valor de NCr3
1.000,00 (mil,cruzetros noves, ou
Cr$ 1.000.000 (um milhão de cruzei-
ros) em moeda corrente do Pais, em
cadernetas da Caixa Eetinômeca, cie
apólices da divida pública, me -Obri-
gações ou Letras do Tesouro Nacional
or em Letras de Câmbio, de Impor-
tação e de Exportação do Bano° -do
Brasil 13,A., representados pelos
respectivos valeires nominais.

2. O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente logo .005
deferimento do reauerimento dirieida
ao Presidente da Comissão, para esse
fim e antes de iniciada a abertura
das propostas.

3: O comprovante do recolhimento
da daução deverá ser entregue à Co-
Missão até a hora mareada para aber-
sura das propostas .

4..' Fica sujeite às cauç-bes legais,
Independentemente de declaração de
inicioneidade, a firma que, tendo re-
querido, não haja satisfeito o depdaito
da caução n prazos-estipulado.

5. Conhecidos os resultados da se-
leção e a ordem ae danificação doo
licitantes, de acôrdo com os critérios
de julgamento previstos neste Eciltal,
as cauções serão- devolvidos mediante
requerimento cites interessados exceceo
feita aos 2. (dois) primeiros colocados,
os quais só poderão obter devolução de
suas respectivas cauções, depois de"
homologada a seleção pelo Conselho
Executivo do DNER, e de assinatura
do competente termo de autorização
para exploração do serviço.

6. A caução correspondente à firma
declarada vencedora ficará em poder
do DNER para garantia da execueo
dos serviços propostos.

ceetrueo nr
Caracteristicas da Dinha

1. , A linha em causa servirá de
ligação entre as Cidades de Ponta
Grossa (PR) e São Paulo (SP) e será
incluída -na atualmente denominada
Tabela "A" para ' fins do cálcelo
tarifário.

2, Será de caráter direto, via EIR-
476, BR-277 e BR-118. •

CAPITULO rv
Garactertstteos do Veiculo

1. Deverão ser tipo ernibus, cora
capacidade mínima para 32 (trinta e
dois) passageiros ressalvada, essa ea-
pacidade se houver instalação de sa-
nitário ou outras instalações visando o
confeato dos passageiros não podendo
no entaato, neste caso Ser' Inferior a
26 (vinte e seis) ~piras, obedeceis-
do. as especificações constantes dos
artigos 39 a 52 inclusive do espitolo
"Dos Veicules" das "Instruções nara
o licenciamento ene caráter precano

do veiculo, destinados ao transporte
coletivo de passageiros nas estradas
federais" dos regulamentos e alvares
aprovado; e em vigeu.,

(arfemo v
Condições Gerais dos Serviços

1. Para execução doa serviços de
que trata o presente Edital deverão ser
utilizados, inicialmente, no minimo 4
(quatro) veículos novos, tipo rodovia-
rio com poltronas reclináveis, sendo 2
(dois) para serviços efetivo e 2 (dois)
considerados como reserva.

2. Entende-se por veiculo novo,
amfele adquirido diretamente na taxi,
es ou revendedor autorizado e rodano
no máximo 5.000 km na data da IMA+
guraçao do serviço da nova linha, UM.
provada essa condição por visaria
realizada pelo DNER.

3. eerá obrigatório por parte do
concorrente vencedor a execução, na
rninuno, de 1 (uma) viagem diária eia
cada sentido pelo menos durante es
nes primeiros meses, contados a Partir
da data do inicio dos serviços. ee
dentro desse perecido o DNER julgar
cenveriente o eamen`o dc viaerns em
cada sentido determinará li e medidee
neceseáriee, oue seree preza emente
obee.reatIee peei empresa,

4, Verifieeda a necessidace dee.
mento na oferta de meares prevaieeee
ra o disposto nas "Instruções ou Re-
gulamento" em vigor,

5. As firmas concorrentes Clevelko
apresentar =terdes COM restauram v'a,
nas pontos de 'airada, em ntunero cii -
aidlo de 3 (três). nos Quais seja eme-
eatório o fornec'mento de refeleau to-
mercial e "lunch" cem área reservada
para tis que aesejem efetuai refeuiees
cradirodes pessoalmente.

6. A arxidevião da frota men au-
mento de horários será auterleado
diante a utilização de, no marrano, 1ea
de veiculas usados considerando-e..
como tais, aqueles cuja fabricação si Jtã
de exeremias anteriores e desde que
o DNER em vistor:a, ateste a ganiu-
t ia des cendieón do motor e chaeds
do veiculo, sua cenzervaçáo externe e
confere) necenario aos paseagencia
com, no matoOmo 2 (dois) anos de vi
eu 220e020 km remados.

O DNER dará permissão paru •
omines-4o da linha nas condições ar'-
tua mencianada à empresa que De'
acórdo com as condicões (lese° Edital,
se claesircar, era primeiro Meta
' 8. O DNER, se reserva o direito ae
obrigar o aumento da oferta de lues-
re.s desde que em estattstica efetuade
pelo seu órgão próprio se comprove o
aumento aa procura, bem como o di-
reito de autorizar a expleração do sere
viço a outras empresas caso a pertnte-
sioneria Mo atenda satisfatóriamente
ao mercada dé passageiros.

9. Apurada a. seinen e autorizam)
o inicio do serviço pelo DNER a
ceder deverádeverá apresentar, no maximu
dentro de 45 dias, a partir desta ae-
torizarão, 50% dos veicules da quanti-
'dada a que se refere o item 1 deste
capitulo, seja de efetivo, seja de re-
serva.	 -

10. Se, dentro do prazo acuara aze
tabelecido, os fornecedores Ias vei-
culas não puderem atender a ema-
meada do concorrente vencedor, o fo-
gão competente. por despacho do Se-
nhor Diretor-Geral, poderá, desde que
comprovada esta impossibilidade, con-
sentir por prazo determinado não
superior a 60 (sessenta) dias corridos;
e em caráter provisório na uteizaceo
de veículos usados, consoante a doa-
nicão contida no art. 59 deste Capi-
tulo e findo o qual deveree a there+,
cumprir a exigência do item anterior.
sob pena de perda e cancelamento
da autorização.

eelehate) e5
Da Documentação

Só senão considere eas as propostas
das firmas que apillaintarem, no nu-
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mento da seleção, o documento de ru-
giste° de que trata o Item'? dilate Ca-
pi tulo.

Para obtenção desse documento ne
registro será necessária a apresentaçao
da seguinte documentação;

1. Prova de existência legal - ra-
tatutos, contrato social ou declaraçat
ela firma, devidament atualizados na
cata da inscrição mediante certames
do DNIC ou da Junta Comercial eia
Estado onde se localiza a sede tia cio
presa, extraídas no máximo, até 94
(trinta) dias anteriores aquela dal",
desde que néles conste explicitamenat
a exploração do ramo de transporte
coletivo como uns cios semi objetivos

2. Prova de Quitação Previdencial
-mediante certidão de regularidada
de situação (CRS) expedida pelo Ime
tituto Nacional de Previdência Social,
através da Secretaria Executiva a aia
estiver filiado o concorrente e extrai-
da, no máximo, até 30 (trinta) dirs
antes da data da iMicriçieo.

3. Outras Quitagies - recibos ou
fotocópias autenticadas doa recibos de
quitação da contribuição sindical, pa-
tronal e de empregados; certidão de
quitação relativa à Lei dos 2,4 (CLT,
art. 367, 1 19); certidão de quitação
relativa ao salário educação e ensino
primário gratuito; certidão negativa
do impôsto de renda e proventos de
qualquer natureza e seus adicionam;
certidões negativas das Fazendas Pu-
blicas Federal, Estadual e Municipal.

4. Da prova de quitação eleitoral
obrigatória e da quitação militar -
Para os representantes legais de na-
cionalidade brasileira será exigiria a
exibição do titulo eleitoral, devida-
mente rubricado na última eleição ou
documento que a justifique e de cera.
ficado em documento expedido pela
repartição militar competente.

a. Da prova de permonencia legal
no Pais - Para os representantes le-
gais de nacicmalidade estrangeira ,será
exigida a exibição da carteira de ase
trangeiros, modal° 19 Medida Oda
repartição competente.	 .

karagen1 e oficinas devidamente inae
taladas e equipadas com os requisitai
atcessarios a atender as pecessidadeis
mínimas de guarda coimes/ação e ma
nutenção do equipamento rodante uti-
lizado-na exploração da linha a coita
rio do DNER.

7. Tôda a "decumentação exigiaa
nos itens 1 a 8 deste Capitulo devera
ser apresentada na Divisão de Tran-
alto, na Rua da Conceição, 1e5 -
andar, até o dia. 7 de julho de 19-st
as 14,30 (quakorze e trinta) horas ou
sejam: 7 (sete)) dias antes da seleção
para. exame e expedição do documen-
to de registro que habilitará a firma
às seleções a serra realizadas pelo
DNER, durante o exereicio de 1967. "

o seu Presidente declarará aberta.
Licitação e seilcaava aos coacarrentes
o envelape mencionado no icem do
Capítulo. I, o requerimenio ar adens-
suo e a prova de neposito ca caução.

2. Os envelopes- serão-acertos peo
Presidente da C.:missão, examinado*,
lidos em voz alta o ..eu carnudo, LH,
arai:mu-se: no onal, ara cirsanstans
da de todo o ocorrala que uevera sei
assinada pela cotais:10 e peais L.ma-
correntes, Cada cmcorrenze rubricaia
as propostas ato deinus parnemanre4

3. As, impugnaçõse ou duvalas, et
houver, serão examinadas, no ato, '..xes
Comissão de aciação e tegiseadas
ata.

4. Após o julgamento tia "CeleZau
Pelo Conselho isecutivc., o rasura-ia
final da concareencia e a natal:ioga:aio
da mesma pelo aludido ,conso.ba, sarau
publicados no 'Mario Oftmal cia cniao
(Parte I - Seção II) .

oteiraeo rir
Processo e Julgamento das Propostas

1. A Comissão de Seleção compe-
tira:

'a) verificar Se as propostas are a-
deus as cendições estabelecidas neste
Edital.

O) rejeitar as propostas que nao tate
tisfizerem as ,exigenclas deste Edital
no todo ou em parte.

e) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las a rubrica dos representan-
tes dos concerrentes preeentes ao ato.

d) lavrar ata circunstanciada da se.
o, lê-la, assine.,-ia a colher as assi-

naturas dos representantes aos ao/a-
correntes presentes ao ato.

e) estabelecer, pestericainente, /ou
quadro apropriado, o confronto dna
serviços e condições oferecidas nas
propostas, eacaminhando ao Conselho
Executivo com todos os documentos e
a ata referida no Capitulo VIII, Item

acompanhado de breve relatório no
qual indicará as propostas mais van•
tajpsas.
2. O quadro comparativo referido

na alínea "e" será exposto no quadro
de -avisos da Portaria do DNER (Ave-
nida' Precedente Vargas, ne 522 -
Térreo - Rio dg Janeiro - Guanabo-
ra).

3. Homologada a seleção e eaccahi.
do o- pennissionário o DNER expedirá
mitificação ao mesmo para que no
prazo de 5 (cinca) dias úteis, contados
da expe4içáo da notificação assine a
documentação necessária. 	 •4. ele finda o prazo indicado nu
Item anterior o vencedor não houver
assinado co referidos documentos-
considerado desclaasificado revertendo
a caução em favor do DNER.

5. • Concomitantemente cem a medi-
da capitulada no item anterior, o
DNER poderá notificar o concorranse

dente para que no prazqaersti-
pulad , assine a documentação natal--

e -

B. Serão liminarmenee álminadas
'as propostas que não atenderem pia,
'na -e rigorosamente as condições estia
puladas neste Edital.

7, O julgamento das propostas gera
feito por pontos atribuídos às carace
teristicas e condições dos licitantes de
agerdo com o critério a seguir discri-
minado.	 •

1 - Capacidade Financeira

-Capital registrado e integralizado na
opocii da seleção:
De 38 a 55 milhões - 10 pontos
Mais de 55 a 60 milhões - 14 pontos
Mais dedo a 86 milhões - 18 pontos
de mais de 85 milhões - 22 pomos

2 ..Condições paro Exploração
de Serviços

.2.1 - Obrigatórias:
a) organiaeção administrativa (nes-

ação de sailltarto nas viatu-
ras: O IS 2 pçntos.

e) linha aittorizada pelo DNER cdni
serviços !satistatórios prestados:

1 - tie 3 a e anos - 1 a 6 pontas.
2 - inala de 8 anos - 7 pontos.
Será :bnsiderada, apenas, a !inha

 j

mais an ega eob responsabilidade dite-
ta da fuma concorrente, na data aia
seleção. Não serão consideradas Linha,'
com as fcaraçterlsticaa de serviço de
excursâ4 ou turismo.	 -	 ,. i

I) linha intermunicipal autorizada
pelos orgãos estihduais ein cujos Esta-
(los se decenVolve o itinerário da linha
ora proposta, com atestado de Litro
serviços prestados:
• 1 - de 3 a 8 anos - 1 a e/imitai

2 -- Mais de 8 anos - 5 pontos.
Será considerada, apenas, a linha

mais antiga, sob responsabilidade di-
reta da; fino* concorrente, na • data
da seleção. 'Não serão consideradas
linhas com ait características de.servieo
de excursão ou turismo.

g) linha sob fiscalização do DNret
com ofsete clis Itinerário ora oferecido
nesta Seleçãp, com exceção .de linhas
de turismo; O a 4 Pontos.

/s) linha sob fiscalização do órgão
estadual, com parte do itinertrio era .
oferecido nesta Seleção, com exceeão •
de Unhas da turismo; (1 e. 2 pontos

ti linhas autorbsadaa por Srgke
tachai è que, convergindõ para ci ter-
minal Secundário da: ligação Ora pro-
posta, alimentem seu mercado de paa
sagene:1

1 (um) pauto por linha- cem ate
(três) Itoritrios por dia.
•2 (dois) ponto por unta com mala

de 3 (*es) ;horários por dia,
Retraiam ages Implantados há. Pelo

menos, 00 (rioventa) dias antes da pts-
b1lcaoh.0 deste Edital,

e utill	 es (I a- 3 pontos.
ol tardo ;fornecimentos de serviços

O. Ao Caaselho Executivo do De.
partaneentol Nacional de Estradas cm
Rodagem see reserva o direito de ante
lar a Seleção por conveniência admi-
nistrativa. sem Mie aos concorrentes
caiba lodenIzaçãO de qaalquer eapecie.

10. Em caro de arção, os con-
correnks térab direito.a levantar a
caução, ,
• 11. tea Interessados que tiverem cá-

vidas,e caráter legal ou técnica, na
interpeetação dos têrmos desta Edital,.
serão atendidos durante o expediente
da repartição na Divisão de Trânsito
Para oa esclarecimentos necessários,
rua da Conceição, 106 - 6 andar -
Rio da. JanètrO- Guanabara,

Rio de Janeiro, - . de 	  de
1987. 1,- Eng. Saivaa Barbarem da
• 'Preiddente da C.C.8.0..

6. Da prova de capacidade téentca-
finanoeira - Mediante doeumento'hée
beis que indiquem, na data da inscal-
ção:

a) em relação ao capital Madeira/2o
o seu valor integralizado devera ser
rio mínimo igual a NC4 38.000.00
(trinta e oito mil cruzeiros novos), MI
04 38.000.000-

b) certidões negativas de ônus reais,
relativas ao seu patrimônio (hipoteca
ou penhor mercantil), expedidas pelos
cartórios das cornaram onde a empre-
sa tiver sede e filiais; negativas de

• protestos de titulos e de executivas
fiscais contra a firmo, o responsavel
no caso da flama individual, os sócios
e diretores da firma; daquela, obrigas

• tortaraente, da comarca onde tiveram
donde% permanente e a sede da em-
presa, devidamente comprovado e da-
queles onde fehr declarado o seu or0-
rum" especial e a sua sede;

c) em relação a frota exigirei, pros
priedade ou a existência de condicões
de pronto reoebimento dos fabricantes.
representantes ou distribuidores de
Veiado tipo, através de títulos de ,pra•
priedade,- contrato ou Promessa de
compra e venda, termo de comProone-
so com cláusula de obrigação de catre-

Ila	 ga e penalidades ou declarada() com•
firma reconhecida, dos fabricantes,
representantes ou distribuidores legal-
mente comprovados e devidamente
registrados no Cartório de Títulos e
Documentos. Qualquer declaracito fal-
sa eliminar de pronto o concorrente
e implica em responsabilidade crimi-
nal. Nos documentos relativos ao

• pronto recebimento devera ramstar
Prazo de enOege., conforme o exigido
par este Edital.

dl em relação is condições de era-
ploraçao do serviço: a, propriedade, te
caçao ou promessa de locação, devida-
mente legalizada perante o Cartada
de Títulos e Documentos no prima
nunca inferior a 5 (cinco) tinto no aa‘
lado do Paraná e no direão Pa~,

caetrino vrr
Das Propostas

1. As propostas, datilografadas em
3- (trias) vias assinadas e autentica-
cias por Seus repersentantea legais, de
verão conter obrigatoriamente;

1.1 - A Indicação-da frota com a
qual será explorado o serviço a qual
nao pedante ser' Inferior ao estipulada
no Capitulo V, atem je;

1.2 A descrição minuciosa do pa .
drão de serviço Proposto;
A.3 - A indicação 'do numero

ligues sentarias, disponíveis em cada
carro;

1.4 A indicação cio tipo de cole-
tivo a empregar, marca, ano, de
bricaeato, estado de conservação, com,
provação' de vaiar unitário, juntando
planta baixa desenho ou fotografia de
frente de perfil e do interior do veta
aula oferecido ao- serviço. Se, todos
os • veículos forem Idênticos, além da
indicação- acima, para os demais N.o*
lará uma Coleção de totoe. 	 •

1.3 - A indicação dos veículos de
socorro e fiscalização, quantidade, toe,
marca, ano de fabricação, estado de
conzervaelta, valor unitária e valor te-
ted;

'1.8 - Desçaição minuciosa dos Im-
plementas técnicas Industriais, desti-
nados á manutenção, conservação, e
reparação dqeequipamento
maquinismos, eievadores compresso-
ras, bombas, tazigiles, ferramentas e
outras instalações, fornecendo quan-
tidades, especificações e valores ahlall-
zados •.

1.7 - A indicação e . descrição mini:-
ciosa dos imõvela destinados a guarda
de frota e a locallvação das oficinas e
escritórios, Miar:tendo área-total, ares
coberta, capacidade de guarda dos aos
calos, valor aquisitivo (Juntando Plan

-ta baixa) se de propriedade da em-
prêsa interessada, ou valor licativo se
arrendado de terceiros, Panando loto-
grafias;

1.8 - A Indicação doe-Ónus reais
que gravem quaisquer doe bene.a . em-
pregar na exploração do serviço em
causa informando as caracteristlças,
gravames, os credores e te época da
estinção de seus_ efeitos;

1.9 - o prazo máximo em que a
empresa dará inicio ao. serviço
causa, o qual não poderá ultrapassar
de 46 (quarenta -e cinco) dias da data
;da expedição da licença pela DITPit

1.10 .- O prazo maxiino em que
será completada a' frota fixada no
Capitulo V, item 19, o qual não podera
exceder de 105 (cento e- ataco) dias
da data de expedição da licença pelo
DNER, •
- 1.11 - Que se sumnate a Mas- 'ia
condições do presente Edital.,

1.12 - Que nenhum direito a ação
ou Indenização lhe' çabera caso o be-
partamento Nacional de Estradas cit -
Rodagem, anule a presente seleção.

cerarino viu
Da Recepção das Propostas

1. No dia e local 1nd1cados no Ias-
=Mulo, reunida a referida' Comina% te, item bera considerado a -existência

PREÇO DÉSTE NÚMERO, Ner$ 0,05

ou projeto de escritar:o com a. adiai-
nestraçao Cleviciamente organizada) 1
e. 4 pontas.

1)) condições de guarda e manweis-
ção de eauipaniento rodante inclusive
prova da e:date:leia de oficinas live-
'prias ou' sob !contrato de locação te
rei:vices com capacidade rara atenrar
a frota r.o3 pon tts inicial e final -e
nas ce2crilla3 ; de ..

1 - no caáo de garagem e oficina
própria era c4la ponto... 2 a la .para
tas, cada.

II - do cela de gara•geni e. cticiva
alueada (T)l'é .0 ou equipamento) e)n ,
cada ponto- a 1 a 5 pontos, cuia,

ci propriedade, contrato au
31 -de cota-reto ele locesaa de ser:lens
de. pontoo de emsegencla nàt cercanias
de rtee'.otra .Si')( 	 L- 1 a 5 panela,

• 2.2 '- Facultativo

O) faenecirtiento da elementos de
cenforto, aos passageiros (capas use
poltrenae, traeesseiros. cinzeiros, sacos
de papel, tobartores, jornais, reviena
esta etc O a 2 pontes.

1.)) in4alaaões oens autorização já
concedido pelo Conselho Nacional de
Teleccmpnlcações do rádio-comunica-
ç:t- 0oe.a 2 pontos.

e) ar	 2relarado nos veiculas: 0 a .
p 

d.) iria


